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RESUMO 

 

 

Diante do cenário de convivência com o paradigma de como desenvolver sem ultrapassar os 

limites do meio ambiente, caracterizado pela degradação da qualidade ambiental, fica claro 

que a consciência de desenvolvimento tem emergência de mudança. É necessário um 

desenvolvimento que preconize a harmonia entre os diversos pilares que sustentam a 

sociedade, prezando pelo bem-estar das gerações presentes e futuras. Tal desenvolvimento é 

tido como um desafio para toda a sociedade, sobretudo para os gestores e formuladores de 

políticas públicas, que, através da gestão ambiental, tem o objetivo de manter o meio 

ambiente saudável a todas as gerações, preservando e administrando as atividades econômicas 

e sociais. Desse modo, para uma gestão ambiental eficiente, é necessário o acompanhamento 

do nível de sustentabilidade, através dos indicadores de sustentabilidade, conseguindo assim 

avaliar as consequências do modelo de desenvolvimento e fornecendo subsídios para uma boa 

tomada de decisão e para definição de políticas públicas adequadas. O presente trabalho tem o 

objetivo de analisar a evolução da sustentabilidade nos 29 municípios que integram a região 

do cariri paraibano, utilizando para tanto a metodologia “Índice de Desenvolvimento 

Sustentável para Municípios” de Martins & Cândido (2008), justificando-se pela contribuição 

com o cariri paraibano, região situada no semiárido brasileiro, considerada uma área 

extremamente vulnerável. Seu desenvolvimento se deu através do levantamento de dados 

secundários em períodos distintos, alimentando a matriz de indicadores e variáveis, aplicando 

a metodologia IDSM, conseguindo assim a geração de índices e situações em escala de 

crítico, alerta, aceitável e ideal, obtendo como resultado a comparação evolutiva da 

sustentabilidade por dimensão e geral nos municípios entre os dois períodos. Como resultado 

observou-se que, apesar da evolução positiva em muitos dos municípios do cariri nos períodos 

estudados, a situação inspirava atenção, pois, ainda que o IDSM geral não apresentou queda, 

uma grande quantidade de municípios se encontrava em situação de alerta e se tratando de 

uma área tão importante como a sustentabilidade, a busca pela otimização dos índices deveria 

ser agenda principal dos gestores públicos e ações constantes nas políticas públicas 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento Sustentável, Gestão Ambiental, Indicadores, IDSM. 
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ANALYSIS OF THE EVOLUTION OF MUNICIPAL SUSTAINABILITY IN THE 

PARAIBANO CARIRI THROUGH THE SUSTAINABLE DEVELOPMENT INDEX 

FOR MUNICIPALITIES – IDSM 

 

ABSTRACT 

 

Given the scenario of coexistence with the paradigm of how to develop without going beyond 

the limits of the environment, characterized by the degradation of environmental quality, it is 

clear that the development consciousness has emergence of change. A development is needed 

that calls for harmony between the various pillars that sustain society, cherishing the well-

being of present and future generations. This development is considered a challenge for all of 

society, especially for public policy makers and managers, who, through environmental 

management, have the goal of maintaining a healthy environment for all generations, 

preserving and managing economic and social activities. social rights. Thus, for an efficient 

environmental management, it is necessary to monitor the level of sustainability through 

sustainability indicators, thus being able to evaluate the consequences of the development 

model and providing subsidies for good decision-making and for the definition of adequate 

public policies. The objective of this paper is to analyze the evolution of sustainability in the 

29 municipalities that are part of the Cariri region of Paraíba, using the methodology 

"Sustainable Development Index for Municipalities" of Martins & Cândido (2008), justifying 

the contribution with the Paraíba cariri, a region located in the Brazilian semi-arid region, 

considered an extremely vulnerable area. Its development took place through the collection of 

secondary data in different periods, feeding the matrix of indicators and variables, applying 

the IDSM methodology, thus achieving the generation of indexes and situations in critical, 

alert, acceptable and ideal scale, resulting in evolutionary comparison of sustainability by size 

and general in the municipalities between the two periods. As a result, it was observed that, 

despite the positive evolution in many of the municipalities of Cariri in the periods studied, 

the situation inspired attention, since, although the general IDSM did not present a fall, a large 

number of municipalities were in a situation of alertness and addressing an area as important 

as sustainability, the search for optimization of indexes should be the main agenda of public 

managers and actions in public policies 

 

KEY WORDS: Sustainable Development, Environmental Management, Indicators, IDSM. 
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 

 

1.1 Introdução 

 

Recentemente, mais precisamente no primeiro dia do mês de agosto de 2018, o mundo 

se deparou com a notícia de que a humanidade já consumiu o total de recursos naturais 

disponíveis para o ano, superando a capacidade de regeneração do planeta. 

Inúmeras fontes noticiaram essa triste realidade, a exemplo do Portal Terra (2018), 

trazendo a manchete: “Dia da Sobrecarga da Terra chega mais cedo em 2018”, expondo que o 

Brasil supera a média mundial. Comparando com o ano de 1970, essa sobrecarga só foi 

registrada no dia 29 de dezembro, ou seja, no final do ano. 

A organização internacional de pesquisa  Global Footprint Network (2018) faz 

referência a data em que a humanidade utilizou todo o recurso da natureza previsto para o 

ano, desprezando a capacidade de renovação, salientando que o uso atual dos recursos 

compreenderia a utilização de 1,7 planetas terras. 

Ainda nesse enfoque, o site Amazônia (2018), expõe que: “A humanidade entra no 

cheque especial”, afirmando que já se consumiu a totalidade dos recursos renováveis capazes 

de serem supridos pelo planeta a cada ano, destacando que a conta dessa dívida já começa a 

ser cobrada de todos. 

Um fato como esse, noticiado em tantos portais de notícias em todo o mundo, só 

reforça a problemática do modelo de desenvolvimento que tanto se discute, pautado no 

crescimento econômico em detrimento a qualquer outro. Martins & Candido (2008) afirmam 

que o modelo de desenvolvimento que perdura ao longo do tempo, e que se sustenta através 

do aumento da produtividade e do consumo, acarreta no crescimento nos níveis de degradação 

dos recursos naturais, da poluição ambiental, da desigualdade social e da concentração de 

riquezas. Barbosa et al. (2012) são enfáticos ao dizerem que a sociedade atual, caracterizada 

pelo consumo exacerbado e pelas ações egoístas e/ou irracionais, gera degradação ambiental e 

das condições de vida humana. 

Corroborando essas ideias, Nascimento et al. (2014) dizem que as incertezas causadas 

pelas ações humanas têm ameaçado profundamente o ambiente, e que essa interferência já 

causa problemas de fácil percepção, tais como alterações no clima, na fauna, na flora e na 

diminuição nas fontes de água, energia e recursos minerais. 

https://www.footprintnetwork.org/
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Silva et al. (2012) vão mais além, e afirmam que em várias partes do mundo, a 

sociedade tem vivenciado uma significativa exclusão social, uma extrema pobreza, uma 

ausência de direitos básicos e tem vivido conflitos de valores acerca da qualidade de vida 

desejada e conquistada. 

Nesse sentido, fica evidente que o mundo vivencia um cenário onde se convive com o 

paradigma de como desenvolver sem ultrapassar os limites do meio ambiente em que se está 

inserido. No Brasil a realidade não é diferente, conforme destacam Amorim et al. (2014), que 

dizem que a degradação da qualidade ambiental vem atingindo níveis preocupantes. Guerra & 

Cunha (2006) afirmam que a concentração urbana no Brasil, ligada a um crescimento 

desordenado e acelerado, tem provocado uma série de mudanças. Szezerbicki et al. (2005) 

endossam esse pensamento, fazendo referência ao crescimento desordenado e não planejado, 

afirmando que os esforços de um país subdesenvolvido para transformar-se em desenvolvido, 

muitas vezes causam problemas relacionados ao aumento do consumo devido ao crescimento 

populacional, o aumento da pobreza e a diminuição do nível de vida da população, além da 

degradação ambiental no dia-a-dia. 

Diante desse cenário, fica claro que a consciência no que tange o desenvolvimento tem 

emergência de mudança, desencadeando uma outra forma de desenvolvimento que não 

preconize apenas o aspecto econômico, mas sim a harmonia entre os diversos pilares que 

sustentam a sociedade. Martins & Candido (2008) colocam o desenvolvimento sustentável e a 

sustentabilidade como nova consciência, buscando entender a fragilidade do modelo em 

vigor, pensando em um desenvolvimento de forma equilibrada e equitativa incorporando os 

aspectos sociais, econômicos, político, institucionais, ambientais, demográficos, culturais, etc. 

Macedo et al. (2016) tratam da sustentabilidade diante da necessidade de novas formas 

de organização do processo produtivo, priorizando a capacidade de suporte dos sistemas 

ambientais e consequente bem-estar para as gerações presentes e futuras. 

Fortalecendo essa argumentação, Amorim et al. (2014), traduzem que o 

desenvolvimento sustentável tem a proposta de articular, de maneira interdisciplinar, as 

diversas áreas do conhecimento com vistas a amenizar e equacionar os problemas existentes, 

buscando respostas no que diz respeito ao futuro da vida. 

Ciente da relevância do desenvolvimento sustentável, Silva et al. (2009) afirmam que 

sua implementação é um desafio para comunidade científica, gestores e formuladores de 

políticas públicas, sendo assim, se torna importante o uso de uma ferramenta essencial para 

alcançar esta mudança no desenvolvimento, que é a gestão ambiental, pois, segundo Fenke et 
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al. (2015), toda ação humana impacta o ambiente, afetando as condições nas quais o homem 

vive, sendo necessário uma atenção aos impactos de suas ações e um gerenciamento voltado 

para a questão ambiental. Barsano & Barbosa (2014) definem a Gestão Ambiental como uma 

ciência que estuda e administra as atividades econômicas e sociais de maneira a preservar os 

recursos naturais com o objetivo de manter o meio ambiente saudável a todas as gerações. 

Vasconcelos et al. (2011) tratam o Desenvolvimento Sustentável como um processo 

endógeno, figurando como um conjunto de ações a serem adotadas pelas gestões locais com a 

participação da sociedade civil, denotando um caráter mais propositivo e questionador em 

relação as políticas implementadas. 

Pois bem, no sentido dessa gestão ambiental eficiente, é necessário o 

acompanhamento do nível de sustentabilidade, pois, segundo Martins & Candido (2008), 

através dos indicadores de sustentabilidade se consegue avaliar as consequências do modelo 

de desenvolvimento utilizado, fornecendo subsídios para uma boa tomada de decisão e para 

definição de políticas públicas adequadas. Rezende et al. (2017) afirmam que o município é 

considerado sustentável quando evita a degradação ambiental, reduz as desigualdades sociais, 

e propicia um ambiente saudável, estando estas medidas atreladas a políticas que visam a 

integração das dimensões social, econômica, ambiental e institucional. 

Diante do exposto, este estudo se justifica pela necessidade de contribuição com os 

municípios que compõem o cariri paraibano, situados no semiárido brasileiro, pois, como 

dizem Rodrigues et al. (2016), o semiárido é uma área extremamente vulnerável contando 

com problemas de degradação ambiental, climáticos, ocupação desordenada e elevado 

percentual de pobreza. Sousa et al. (2008) consideram que no cariri não se construiu uma 

infraestrutura de convivência com o semiárido, nem foram criadas políticas públicas para o 

desenvolvimento sustentável. 

Dessa maneira, são apresentados a seguir os objetivos gerais e específicos deste 

trabalho. 
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1.2 Objetivo Geral 

 

Analisar, de maneira multitemporal, a sustentabilidade municipal no cariri paraibano 

através do índice de desenvolvimento sustentável para municípios. 

 

1.3 Objetivos Específicos 

 

 Levantar dados secundários dos municípios que compõem o cariri paraibano com a 

finalidade de alimentar a matriz das dimensões e indicadores, adotada pela 

metodologia do índice de desenvolvimento sustentável para municípios; 

 Gerar os índices, as situações e comparar a evolução dos indicadores e das 

variáveis de cada dimensão nos períodos estudados; 

 Gerar os índices de desenvolvimento sustentável por dimensão (social, 

demográfica, econômica, político-institucional, ambiental e cultural) para cada 

município e comparar a evolução nos períodos estudados; 

 Gerar o IDSM geral de cada município referente aos períodos estudados, 

comparando suas situações. 

 Criar mapas para comparação da sustentabilidade por dimensão. 
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1.4 Estrutura da Dissertação 

 

Esta dissertação está organizada em cinco capítulos, os quais contém a introdução, a 

fundamentação teórica, os procedimentos metodológicos, os resultados e discussões e, 

encerrando, as considerações finais. 

No primeiro capítulo, apresentou-se um panorama acerca da problemática ambiental 

no que diz respeito da utilização dos recursos naturais, o modo de produção vigente, o qual se 

aporta no consumo sem limites, bem como o Desenvolvimento Sustentável figurando como 

um conjunto de ações a serem adotadas para minimizar os problemas causados por esses 

comportamentos, buscando a Sustentabilidade. Neste capítulo constam ainda a justificativa e 

importância do estudo e seus objetivos. 

O segundo capítulo vem reforçando a fundamentação teórica dos principais conceitos 

tratados no estudo, aprofundando as temáticas do Desenvolvimento Sustentável, da 

Sustentabilidade, dos Indicadores, Indicadores de Sustentabilidade, Sistemas de Indicadores e 

por fim, aprofundando a metodologia que serviu de base para o desenvolvimento do trabalho, 

a metodologia IDSM. 

Posteriormente, o terceiro capítulo revela os procedimentos metodológicos do 

trabalho, em um primeiro momento mostrando a metodologia utilizada para atender aos 

objetivos específicos e depois, caracterizando a área estudada. 

No quarto capítulo, logo após a aplicação dos métodos tratados no capítulo anterior, 

foram elencados seus resultados e discutidos, a luz da teoria, a evolução da Sustentabilidade 

municipal no cariri paraibano, utilizando também mapas para uma melhor interpretação. 

No quinto e último capítulo, estão dispostas as considerações finais, na tentativa de 

alertar os gestores e tomadores de decisão, bem como a sociedade em geral, para a situação 

em que se encontram, fomentando o pensamento crítico e possíveis melhorias na 

sustentabilidade municipal. 
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CAPÍTULO II–FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Desenvolvimento Sustentável  

 

 Fortalecendo a argumentação defendida na introdução deste trabalho, Leff (2007) 

pondera que o modelo de crescimento econômico atual é responsável por um enorme 

desequilíbrio, gerando muita riqueza e ao mesmo tempo aumentou a miséria, a degradação do 

meio ambiente e a poluição. 

Cunha & Guerra (2010) afirmam que no período anterior aos anos 60 e 70 acreditava-

se que o crescimento econômico era ilimitado, porém, foi justamente nesses anos em que se 

percebeu que os recursos naturais, os quais se configuram como base do processo produtivo, 

eram esgotáveis e que o caráter ilimitado do crescimento econômico começava a dar sinais de 

insustentabilidade. 

Sendo assim, o Desenvolvimento Sustentável é consenso entre inúmeros autores como 

alternativa a este grave cenário que vem se desenhando ao longo dos anos, com maior 

intensidade após o século XVIII, no período pós Revolução Industrial. 

Santos (2004) diz que, ao ser tratado pela primeira vez, através do International Union 

Conservation of Nature (IUCN), o Desenvolvimento Sustentável tinha como preocupações a 

degradação ambiental, a condição social dos desprivilegiados, a falta de saneamento, o 

consumo indiscriminado e a poluição ambiental.  

O Desenvolvimento Sustentável conta com uma gama de conceitos e uma enorme 

complexidade de entendimento, conforme reforça Seiffert (2009), dizendo que o conceito do 

Desenvolvimento Sustentável é um conceito amplamente utilizado, mas que não se limita 

apenas a uma visão do que seja, traçando duas linhas de pensamento acerca da temática: a 

primeira diz respeito ao crescimento econômico  contínuo, utilizando os recursos naturais de 

maneira mais racional através de tecnologias mais eficientes, e a segunda linha atrelada ao 

desenvolvimento harmônico, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida e satisfazer as 

necessidades básicas da humanidade. 

 Ainda nesse enfoque, Martins & Cândido (2012) afirmam que a interdisciplinaridade 

da temática faz com que ela seja tratada nos mais diversos campos da ciência, na iniciativa 

privada e na esfera pública, nas organizações não governamentais e na sociedade. 

 Diante dessa multiplicidade de conceitos e levando em consideração as diversas linhas 

de pensamento, Cunha & Guerra (2010) conceituam o Desenvolvimento Sustentável como a 
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racionalização da sociedade em buscar implementar um desenvolvimento mais limpo, fazendo 

ainda uma crítica a ideia do Desenvolvimento Sustentável como o “enverdecimento” do 

processo atual. 

Já Souza (2014) trata o desenvolvimento sustentável como um dos grandes desafios do 

século atual e alinha com a perspectiva tratada pelo direito ambiental, o qual não se opõe às 

atividades econômicas, ao contrário, tem a finalidade de compatibilizar o crescimento 

econômico com a preservação ao meio ambiente, definindo o Desenvolvimento Sustentável 

como um meio que procura encontrar um ponto de equilíbrio entre o progresso e a 

preservação ambiental, sem destruir os elementos indispensáveis à vida. 

Levando em consideração o exposto, e observando a diferença da abordagem do 

Desenvolvimento Sustentável, com alguns autores o tratando como uma racionalização 

através de um desenvolvimento limpo, e outros como um mecanismo de mudança de discurso 

do próprio sistema econômico e produtivo, alguns colocam o meio ambiente como centro das 

discussões e há ainda os que tratam a temática com vistas à manutenção do estoque de 

recursos naturais. Fica claro que todas as abordagens convergem para um conceito muito 

aceito e de onde emana o embasamento de muitas outras composições, o conceito exposto no 

Relatório Brundtland, pela então primeira ministra norueguesa, Gro Harlem Brundtland. 

Martins & Cândido (2012) dizem que o Desenvolvimento Sustentável pode ser 

entendido como um processo de transformação onde a exploração dos recursos, a direção dos 

investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças institucionais se 

harmonizem para atender as necessidades e aspirações humanas do presente e do futuro. 

Corroborando com essa ideia, Camargo (2008) aponta alguns aspectos favoráveis ao 

alcance do desenvolvimento sustentável, tais como: a satisfação das necessidades básicas, a 

solidariedade com as gerações futuras, a participação da população, a preservação dos 

recursos naturais e do meio ambiente, um sistema social que garanta o emprego, a segurança 

social, e o respeito a outras culturas e o incentivo a programas de educação. É interessante 

afirmar também que, mesmo diante das inúmeras concepções acerca do desenvolvimento 

sustentável, é notório que alguns aspectos apareçam com frequência na maioria dos 

raciocínios. Aspectos relacionados ao plano econômico, englobando assim o sistema 

econômico e de produção, aspectos relacionados ao âmbito social, fazendo-se referência aos 

direitos sociais e qualidade de vida, e ao aspecto ambiental, considerando os recursos 

indispensáveis à vida. Nesse sentido, Camargo (2008) ainda define o desenvolvimento 

sustentável, que denomina também de “ecodesenvolvimento”, como o desenvolvimento 
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socialmente desejável, economicamente viável e ecologicamente prudente, afirmando que o 

desenvolvimento sustentável busca simultaneamente a eficiência econômica, a justiça social e 

a harmonia ambiental, relacionando com as coletivas aspirações de paz, liberdade, melhoria 

de condições de vida e de meio ambiente saudável, tentando conciliar os conflitos entre 

economia e meio ambiente e entre o presente e o futuro. Eis aí o aprofundamento do 

paradigma do desenvolvimento versus o meio ambiente. Como desenvolver-se 

economicamente de forma harmônica com as questões sociais e ambientais.  

Silva & Mendes (2005) citam que as variáveis inerentes à dinâmica econômica, social 

e ambiental são condicionadas ao comportamento da inter-relação e interdependência, não 

devendo ser analisadas isoladamente, mas, sobretudo, suas inter-relações, para assim alcançar 

um desenvolvimento sustentável. 

 

2.2 Sustentabilidade 

 

 Uma vez revelados alguns conceitos sobre o Desenvolvimento Sustentável ligados a 

diversos enfoques, é importante conceituar a Sustentabilidade, pois, como diz Lindsey (2011), 

existe uma grande diversidade de conceitos na literatura, porém, esses conceitos 

predominantemente se relacionam com o conceito do Desenvolvimento Sustentável. 

 Dessa forma, é interessante fazer um paralelo, conceituando a Sustentabilidade e 

diferenciando o seu conceito com o do Desenvolvimento Sustentável. Reforçando essa ideia, 

Freitas e Marques (2017) consideram que os termos Sustentabilidade e Desenvolvimento 

Sustentável são utilizados de maneira unívoca, porém possuem significados diferentes. 

 Apesar de significações diferentes, suas conceituações são complementares, ao ponto 

que Silva & Mendes (2005) afirmam que a Sustentabilidade tem como foco principal a 

vinculação de onde se pretende chegar, enquanto o foco do desenvolvimento consiste em 

como se pretende chegar, ou seja, o desenvolvimento é o meio para se perseguir a 

sustentabilidade. 

 Feil e Schreiber (2017) demonstram no quadro 01 uma síntese das conexões entre a 

Sustentabilidade e o Desenvolvimento Sustentável. 
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Quadro 01: Conexões entre a Sustentabilidade e o Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: Feil e Schreiber (2017). 

 

Uma vez diferenciadas as conceituações e evidenciado as suas ligações, este é o 

momento de aprofundar a temática da Sustentabilidade. 

 Feil e Schreiber (2017) apontam ainda em seu estudo uma série de críticas 

relacionadas a conceituação, compreensão e entendimento da Sustentabilidade, afirmando que 

muitos autores criticam o conceito como vago, polissêmico, pouco explicado, confuso e 

controverso, inútil, polêmico e confuso quanto a meios e fins, incompreendido e tratam 

também como um slogan popular. 

 Levando em consideração as críticas e tendo a intenção de mostrar a importância da 

Sustentabilidade, Bañon Gomis et al. (2011) destacam a importância vinculada a ética que 

orienta a conduta humana, refletindo valores de coragem, esperança e prudência, afirmando 

que a Sustentabilidade não se configura como uma moda ou tendência. 

 Corroborando com esse pensamento, Grober (2007) trata a Sustentabilidade como uma 

forma de pensamento e de ação com base na cultura da sociedade, e Boff (2012) afirma que a 

Sustentabilidade se configura como todas as ações que se destinam a manter as condições 

energéticas, físicas e químicas que sustentam a terra viva, os seres e a vida humana, 

priorizando assim sua continuidade, atendendo as necessidades da geração presente e futura e 

mantendo os recursos naturais através de sua capacidade de regeneração, reprodução e 

coevolução. 

 Sartori et al. (2014) colocam a Sustentabilidade atrelada a capacidade do sistema 

global, integrando o ambiental e o humano como um sistema indissociável, para manter sua 

qualidade em um nível próximo, igual ou superior à sua média histórica. Faber et al. (2005) 

defendem que a sustentabilidade compreende um equilíbrio e as interações mútuas entre o 

objeto e seu ambiente de apoio, sem que nenhum tenha prejuízo. Ferreira (2010) conceitua a 
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Sustentabilidade como a condição ou qualidade de algo que pode se sustentar, defender, 

manter ou conservar.  

Dempsey et al. (2011) afirmam que a Sustentabilidade reúne três tipos de interesses 

simultâneos e equilibrados: o aspecto ambiental, o aspecto econômico e o aspecto social. 

Levando em consideração esses aspectos, chamados também de pilares ou de 

dimensões, é importante tratá-los com a devida importância, pois são essas dimensões da 

Sustentabilidade que sustentam o Desenvolvimento Sustentável na busca de um ambiente 

harmônico e equilibrado. Esses argumentos são fortalecidos por Martins & Candido (2008), 

que afirmam que na busca por um novo modelo de Desenvolvimento Sustentável, se faz 

necessário o reconhecimento da diversidade através das múltiplas dimensões da 

sustentabilidade e dos objetivos distintos que orientam os modos de vida da sociedade. 

Bossel (1999) elenca as dimensões da Sustentabilidade abordando as dimensões 

material, ambiental, social, econômica, ecológica, cultural, legal, psicológica e política. Já 

Sachs (1997) trata as dimensões como: sustentabilidade social, econômica, ecológica, 

geográfica e cultural. 

Silva & Mendes (2005) reafirmam a necessidade da exploração contando com uma 

perspectiva multidisciplinar, a partir das dimensões social, ambiental, econômica, espacial e 

cultural, considerando suas relações de interdependência. 

Waquil et al. (2006) trabalham as seguintes dimensões: social, econômica, político-

institucional, ambiental e cultural. Já Guimarães (2003) apresenta um conjunto de dimensões 

mais abrangentes, envolvendo a sustentabilidade ecológica, ambiental, cultural, social, 

política e institucional. 

Nesse sentido, é perceptível que as dimensões da Sustentabilidade são diversas, 

variando de acordo com a dinâmica da sociedade, ficando evidente a sua importância no 

processo do Desenvolvimento Sustentável e na busca pela Sustentabilidade.  

Desse modo, Barbosa et al. (2012) dizem que, para se atingir a Sustentabilidade, o 

processo de Desenvolvimento Sustentável deve trilhar um longo caminho alinhado pelas 

diferentes dimensões que a Sustentabilidade contempla e evidencia este pensamento na figura 

01, expondo um esquema para o alcance da Sustentabilidade. 
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Figura 01: Esquema para o alcance da Sustentabilidade 

 

 

 

Fonte: Barbosa et al. (2012). 

 

 Na figura 01 se expõe um esquema para o alcance da Sustentabilidade, evidenciando o 

Desenvolvimento Sustentável como meio para se alcançar a meta, que é a Sustentabilidade, e 

também, as dimensões como o suporte do Desenvolvimento Sustentável, pois, somente com 

as dimensões alinhadas de maneira harmônica, o resultado almejado pode ser alcançado. 

 Ainda em relação às dimensões, Van Bellen (2006) discorre a respeito do grau de 

Sustentabilidade, afirmando que é relativo em função das dimensões que os atores se 

colocam. 

 Dessa maneira, adaptando as relações das dimensões de Pearce (1993), tem-se a 

relação das dimensões e do grau de Sustentabilidade (Tabela 1). 
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Tabela1: Relação das dimensões e o grau de Sustentabilidade 

 

Grau de 

Sustentabilidade 
Aspecto ambiental Aspecto econômico 

Estratégia de 

gestão 

Sustentabilidade 

muito fraca 

Exploração de recursos 

orientada pelo 

crescimento 

Economia antiverde 

e livre comércio 

Maximização do 

crescimento 

econômico 

Sustentabilidade fraca 
Conservacionismo de 

recursos 

Economia verde e 

instrumentos de 

incentivo 

econômico 

Mudança de escala 

do crescimento 

econômico 

Sustentabilidade forte 
Presevarcionismo de 

recursos 

Economia verde e 

regulação 

macroambiental 

Crescimento 

econômico e 

populacional nulo 

Sustentabilidade 

muito forte 

Presevarcionismo 

profundo 

Economia verde 

profunda e forte 

regulação 

Reduzida escala 

de economia e 

interpretação 

literal de Gaia 

 

Fonte: Adaptado de Pearce (1993). 

 

 Uma vez expostos alguns conceitos da Sustentabilidade, suas diferenças e suas 

conexões com o Desenvolvimento Sustentável, suas dimensões e seus graus, evidenciando 

que a Sustentabilidade é a meta que se deve buscar alcançar por meio do Desenvolvimento 

Sustentável, é importante frisar a necessidade de avaliação na busca por essa meta, pois, como 

dizem Todorov e Marinova (2011), é necessário mensurar os níveis de qualidade do sistema, 

através de uma avaliação quantitativa da Sustentabilidade. 

 Fortalecendo essa ideia, Singh et al. (2012) alertam que essa mensuração se realiza 

através de indicadores e índices. Martins & Candido (2008) afirmam que os indicadores se 

configuram como uma importante ferramenta de avaliação do modelo de desenvolvimento. 
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2.3 Indicadores de Sustentabilidade 

 

 Seguindo na busca do atendimento ao objetivo principal deste trabalho, já tendo 

evidenciado a problemática existente decorrente do modelo de desenvolvimento utilizado, e 

ainda explicitado os conceitos de Desenvolvimento Sustentável e da Sustentabilidade, é 

necessário então discorrer sobre os meios de avaliação desse processo na busca da 

Sustentabilidade, pois, como evidenciado anteriormente, o Desenvolvimento Sustentável 

caracteriza-se como o meio, ou seja, o processo em andamento e a Sustentabilidade como o 

fim, a meta a ser alcançada. 

 Nesse sentido, Sales e Cândido (2016) dizem que nessa busca, se faz necessário a 

construção de medidas que quantifiquem, de forma objetiva, a sustentabilidade de 

determinado ambiente. Holdren e Ehrlich (1971), apud Silva et al. (2011), afirmam que é 

importante que se estime e se reavalie continuamente os limites finitos e a capacidade de 

suporte do espaço ocupado pelo homem, para que assim seja assegurado às presentes e futuras 

gerações, os recursos necessários para uma vida satisfatória. 

 Ainda nesse enfoque, Martins & Cândido (2008) ponderam que a nova forma do 

desenvolvimento requer a incorporação de um conjunto de dimensões e indicadores que, de 

maneira sistêmica, procurem compreender esse processo de construção do desenvolvimento, 

incorporando os aspectos sociais, econômicos, políticos, institucionais, ambientais, 

demográficos, culturais, entre outros, alertando ainda sobre a realidade mutável, dinâmica e 

diversa e sobre as tendências e perspectivas futuras do ambiente, fatos que só reforçam a 

necessidade de análise através de sistemas interligados, indicadores inter-relacionados e a 

agregação de diferentes indicadores. 

 Pois bem, dada a relevância das informações na busca pela Sustentabilidade, nesse 

momento serão fundamentados pontos relacionados aos Indicadores de Sustentabilidade, 

porém, antes de aprofundar o estudo acerca dos indicadores, será exposta a conceituação e a 

importância dos indicadores de forma geral. 

De acordo com Hammond et al. (1995), apud Van Bellen (2006), o termo “indicador” 

é originário do latim indicare, tendo como significados: descobrir, apontar, anunciar, estimar. 

Nesse sentido, afirmam que os indicadores informam e comunicam a respeito do progresso 

direcionado a uma meta figurando também como um recurso que facilita a percepção a uma 

tendência ou fenômeno, de difícil detecção. 
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Martins & Candido (2008) reforçam que os indicadores configuram-se como 

ferramentas formadas por uma ou mais variáveis que, associadas através de diversas formas, 

revelam amplos significados sobre os fenômenos, apresentando uma representação 

operacional de um atributo (qualidade, característica, propriedade) de um sistema, tendo a 

função de unir e mensurar informações, significando e melhorando o processo de 

comunicação e entendimento dos fenômenos complexos.  

De maneira resumida, McQueen e Noak (1998), apud Van Bellen (2004), tratam um 

indicador como uma medida que resume informações relevantes de um determinado 

fenômeno. Holling (1978), apud Van Bellen (2004), afirma que um indicador é uma medida 

de comportamento do sistema, ressaltando atributos expressivos e perceptíveis. Já Van Bellen 

(2004) afirma que os indicadores tentam melhorar o processo de comunicação simplificando 

as informações acerca de fenômenos complexos. 

Ressaltando os objetivos dos indicadores, Van Bellen (2004) aponta como principal 

objetivo, o fato dos indicadores atuarem de maneira a agregar e quantificar as informações, 

fazendo com que sua significância fique evidenciada. 

Ainda a respeito dos objetivos, Guimarães e Feichas (2009) citam que o indicador tem 

como objetivo apontar a existência de riscos, potencialidades e tendências no 

desenvolvimento de um determinado local apontando para que, de forma conjunta, governo e 

comunidade possam tomar decisões de maneira mais racional. 

Uma vez evidenciados alguns conceitos de indicadores, os quais convergem todos para 

a agregação de informações com vistas a explicitar fenômenos de difícil detecção e também 

discorrer sobre seus objetivos, facilitando a observação da sua importância, adentra-se agora 

nos conceitos e detalhes a respeito dos Indicadores de Sustentabilidade. 

Martins & Cândido (2008) afirmam que na definição de indicadores de 

sustentabilidade é fundamental que haja uma clara definição do que se entende por 

sustentabilidade, pois a mesma irá estabelecer o processo de interpretação dos resultados 

obtidos com a leitura do indicador de modo a atuar como parâmetro para caracterização da 

realidade investigada, com a finalidade de evidenciar informações importantes para a 

elaboração e planejamento de políticas, com vistas a efetivar o processo de desenvolvimento 

sustentável.  

Nesse sentido, Guimarães e Feichas (2009) afirmam que os Indicadores de 

sustentabilidade têm sido propostos visando o atendimento da necessidade de verificar e 
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mensurar a distância entre a situação atual e os objetivos de sustentabilidade traçados para 

determinada região. 

Diante da importância dos Indicadores de Sustentabilidade, se faz necessário a 

consideração de alguns aspectos fundamentais para a definição da utilização do Indicador.  

Marzall e Almeida (1999) enumeram que o Indicador deve: 

 Fornecer uma resposta imediata às mudanças;  

 Ser de fácil aplicação em relação a custos, tempo e viabilidade; 

 Permitir um enfoque integrado, relacionando-se com outros indicadores e 

analisando as relações;  

 Ser dirigido ao usuário, ser útil e de fácil compreensão e significativo. 

 

Já Livermann (1988), apud Martins & Cândido (2008), considera os seguintes 

critérios: 

 Que os dados sejam de fácil disponibilidade e que inspirem confiança; 

 Que tenham validade científica, sejam de fácil aplicação, sendo sensíveis as 

mudanças no tempo e perceptíveis; 

 Tenham apresentação dos dados de forma clara e objetiva;  

 Pertençam aos objetivos do desenvolvimento sustentável no sentido de desejo de 

avaliação. 

 

De maneira resumida, Martins & Cândido (2008) ressaltam que um aspecto de 

fundamental importância na definição dos Indicadores de Sustentabilidade consiste em evitar 

que os mesmos se tornem instrumentos limitados de modo a refletir apenas aspectos parciais 

de uma realidade complexa composta por uma diversidade de partes conectadas que estão em 

constante relação de interdependência. Gallopin (1996), apud Van Bellen (2004), diz que os 

indicadores que resumem e simplificam as informações relevantes, fazendo com que os 

fenômenos se tornem mais aparentes, são os mais desejáveis. 

 

2.3.1 Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade 

 

Segundo Tayra e Ribeiro (2006), o objetivo dos Sistemas de Indicadores de 

Sustentabilidade é construir um conjunto de indicadores que evidenciem tendências 
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sinérgicas, variáveis que expliquem as tendências, tensões e causas implícitas aos problemas 

de sustentabilidade. 

Sendo assim, Van Bellen (2006) afirma que, para mensurar a Sustentabilidade, muitos 

tipos de Sistemas de Indicadores têm sido utilizados, e lista os seguintes: 

 PSR (Pressure / State / Response): Sistema desenvolvido pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico, onde o (P) significa os indicadores 

de pressão ambiental, os quais descrevem as pressões das atividades humanas 

exercidas sobre o meio ambiente; o (S) refere-se aos indicadores de estado e 

relacionam-se com a qualidade do ambiente e qualidade e quantidade dos recursos 

naturais; e o (R) significa indicadores de resposta, mostrando a intensidade das 

reações da sociedade em responder às mudanças e às preocupações ambientais. 

 DSR (Driving-force / State / Respone): Sistema utilizado pela Comissão de 

Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas para organizar as informações 

sobre o desenvolvimento. 

 HDI (Human Development Index): Sistema desenvolvido pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento, sugerindo a longevidade, o conhecimento 

e o padrão de vida decente como medida do desenvolvimento humano. 

 DS (Dashboard of Sustainability): Sistema criado pelo Instituto Internacional para 

o Desenvolvimento Sustentável, conhecido como painel da sustentabilidade, 

caracterizando-se por um painel visual com três displays que procuram mensurar a 

performance econômica, social e ambiental, fornecendo informações sobre a 

sustentabilidade. 

 BS (Barometer of Sustainability): Sistema concebido por especialistas ligados ao 

Instituto World Conservation Union (IUCN) e ao Internaciontional Development 

Research Centre (IDRC) configurando-se como um modelo sistêmico através da 

avaliação do progresso em direção à sustentabilidade, integrando indicadores 

biofísicos e sociais. 

 EFM (Ecological Footprint Method): Sistema desenvolvido por Wackernageland 

Rees, costumeiramente conhecido como pegada ecológica, fundamentando-se na 

capacidade de carga, que consiste na máxima população que pode ser suportada no 

sistema. 
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 MEP (Monitoring Environmental Progress): Sistema criado pelo World Bank, 

fundamentando-se na ideia de que a sustentabilidade é medida por uma riqueza per 

capita não crescente.  

 

Nesse mesmo enfoque, Tayra e Ribeiro (2006) afirmam que o Sistema de Indicadores 

PER (pressão, estado, resposta), PSR em inglês, figura como o mais popular Sistema de 

Indicadores Ambientais, descrevendo que o modelo busca explicitar a dinâmica de um 

problema ambiental, citando o exemplo da pressão ambiental decorrente da deposição de 

esgotos em um rio, onde tal pressão altera o estado do sistema ambiental, reduzindo a 

qualidade da água, resultando a necessidade de respostas dos governos ou instituições. 

Seguindo a abordagem, esses mesmos autores abordam o Sistema PEIR (pressão, estado, 

impacto, resposta), tratando como uma versão do PER mais ampla, cabendo à variável (I – 

impacto) mensurar os impactos ou os efeitos produzidos pelo estado do meio ambiente sobre 

diferentes aspectos, a exemplo dos ecossistemas, da qualidade de vida humana, da economia 

urbana local, entre outras. 

 

2.4 Índice de Desenvolvimento Sustentável para Municípios (IDSM) 

 

Fundamentados no referencial teórico apresentado nos tópicos anteriores, fica evidente 

a importância da mensuração da Sustentabilidade e as ferramentas que apoiam esse processo, 

a exemplo dos indicadores e seus sistemas. 

Levando em consideração o objetivo geral deste trabalho, de analisar, de maneira 

multitemporal, a sustentabilidade municipal no cariri paraibano, e o que afirmam Barbosa et 

al. (2012), que existe carência de um Sistema de Indicadores específico para mensurar a 

Sustentabilidade municipal, verificou-se a necessidade de utilização de uma ferramenta que 

surgiu no ano de 2008, o Índice de Desenvolvimento Sustentável para Municípios – IDSM, 

dos Professores Doutores Maria de Fátima Martins e Gesinaldo Ataíde Cândido. 

Segundo Macedo et al. (2016),o Índice de Desenvolvimento Sustentável para 

Municípios – IDSM é uma metodologia para o cálculo e a análise do índice de 

desenvolvimento sustentável para espaços geográficos e se baseou em duas outras 

metodologias existentes: a metodologia do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE destinada ao cálculo do Índice de Desenvolvimento Sustentável – IDS (2004) a qual 

avalia a Sustentabilidade do Brasil; e a metodologia do Instituto Interamericano de 
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Cooperação para a Agricultura – IICA destinada a avaliação de territórios rurais. A primeira 

ofereceu suporte à validação dos resultados e a segunda auxiliou no estabelecimento das bases 

das dimensões utilizadas.  

Barbosa et al. (2012) conceituam o IDSM como um sistema de indicadores capaz de 

verificar o nível de sustentabilidade de um município, explicitando que ele é formado por um 

conjunto de seis dimensões (social, demográfica, ambiental, econômica, político-institucional 

e cultural), cada qual com seus respectivos indicadores.  

Rezende et al. (2017) tratam o IDSM como um método que consiste em um Sistema 

de Indicadores, responsável por avaliar os municípios quanto ao seu nível de desenvolvimento 

sustentável, expondo ainda o benefício da utilização desse método no contexto deste trabalho, 

ressaltando que o mesmo vem suprir a carência de dados específicos para municípios e 

destacando essa consideração de peculiaridades dos dados municipais como grande 

diferencial. 

Pois bem, a partir da conceituação do IDSM, Barbosa e Cândido (2010) aprofundam o 

desenvolvimento do método, afirmando que a seguinte sistemática foi adotada: 

 Escolha dos indicadores significativos das dimensões do desenvolvimento 

sustentável; 

 Definição das dimensões e variáveis da sustentabilidade; 

 Definição da relação positiva e negativa das variáveis; 

 Cálculo dos índices das variáveis, do IDSM das dimensões e do IDSM final; 

 Representação dos índices. 

 

No primeiro ponto, os autores ressaltam os critérios de escolha dos indicadores, 

ressaltando a significância para a realidade estudada, a relevância política, a capacidade de 

síntese, a fácil interpretação, a transparência e a disponibilidade de dados. 

 No segundo ponto é evidenciada a escolha das dimensões e dos indicadores, os quais 

foram baseados em metodologias já existentes, como citado anteriormente, dando origem a 

matriz exposta na figura 02, de acordo com Martins & Cândido (2008). 
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Figura 02: Dimensões e Indicadores da Sustentabilidade propostos no IDSM 

 

Fonte: Martins & Cândido (2008). 

 

Uma vez definidas as dimensões e os indicadores, Barbosa e Cândido (2010) 

discorrem sobre a relação positiva e negativa das variáveis, definindo a relação de cada 

variável no contexto geral, ou seja, cada variável foi identificada se mensura uma situação em 

que o aumento do seu valor tem uma resposta favorável ou desfavorável no processo de 
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desenvolvimento. Sendo assim, a relação é considerada positiva quando o aumento do valor 

se reflete em respostas favoráveis, por exemplo: a taxa de alfabetização, pois, quanto maior o 

seu valor melhor será a sua relação com o desenvolvimento sustentável. De outra forma, ela é 

negativa quando o aumento se reflete em respostas desfavoráveis, a exemplo do aumento na 

taxa do analfabetismo, a qual implica em uma situação desfavorável ao desenvolvimento 

sustentável. 

Após a identificação da relação positiva ou negativa, os autores enumeram o quarto 

ponto, o qual trata especificamente do cálculo dos índices das variáveis, do IDSM das 

dimensões e do IDSM final, por meio das fórmulas: 

 

 Com a relação positiva:  

I= (x-m) / (M-m)  

 

 Com a relação negativa:  

I= (M-x) / (M-m) 

 

Onde: 

 

I = índice calculado referente a cada variável, para cada município analisado;  

x = valor observado de cada variável em cada município analisado;  

m = valor mínimo considerado;  

M = valor máximo considerado. 

 

Segundo Barbosa e Cândido (2010), é importante salientar ainda que a escolha dos 

níveis mínimo e máximo de cada variável foram determinados a partir dos valores de todos os 

municípios do estado e de todos os estados, prosseguindo com a transformação das variáveis 

em índices, agregando por dimensão através da média aritmética, obtendo-se assim o IDSM 

social, demográfico, econômico, político-institucional, ambiental e cultural dos estados e dos 

municípios da Paraíba. Por fim, foi calculado o IDSM final através da média aritmética dos 

IDSM das dimensões. 

No último momento, Barbosa e Cândido (2010) tratam da representação dos índices, 

afirmando que a metodologia IDSM representa os índices de cada variável, do IDSM das 
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dimensões e do IDSM final através de cores que simbolizam o nível de sustentabilidade 

encontrado em cada localidade dentro de uma escala com variação entre 0 e 1. 

Macedo et al. (2016) corroboram essa informação, mostrando, na figura 03, a escala 

de cores que representa os índices. 

 

Figura 03: Escala representativa dos índices 

 

Fonte: Macedo et al. (2016). 

 

 Macedo et al. (2016) citam a interpretação da escala da seguinte forma: 

 

 Entre 0,0000 e 0,2500 – refere-se a um estado crítico de sustentabilidade; 

 Entre 0,2501 e 0,5000 – indica uma situação ou estado de alerta de 

sustentabilidade; 

 Entre 0,5001 e 0,7000 – representa uma situação ou estado aceitável de 

sustentabilidade; 

 Entre 0,7501 e 1,0000 – descreve uma situação ou estado ideal de sustentabilidade. 

 

Diante do exposto, Martins & Cândido (2008) reforçam que a metodologia IDSM 

reconhece a necessidade da abordagem sistêmica no tratamento das questões da 

sustentabilidade, evidenciando a análise ampla e integrada dos aspectos sociais, demográficos, 

econômicos, político-institucionais, ambientais e culturais, oferecendo significativas 

contribuições para o desenvolvimento sustentável. 
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CAPÍTULO III–PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Metodologia 

 

Este trabalho se propôs a fazer uma análise da evolução da sustentabilidade municipal 

nos municípios que compõem o cariri paraibano, e para tanto foram utilizados os seguintes 

procedimentos: 

Utilizou-se como base a obra de Martins & Cândido (2008), intitulada Índice de 

Desenvolvimento Sustentável para Municípios – IDSM, a qual teve sua metodologia 

explicitada na fundamentação teórica no tópico anterior e gerou como resultados os índices de 

Desenvolvimento Sustentável - IDSM para as dimensões estudadas em cada município do 

estado da Paraíba e o IDSM geral do estado. 

 

3.1.1 Local de Aplicação 

 

De posse dessas informações, foi feito um recorte da microrregião do Cariri Paraibano 

e aplicou-se a metodologia IDSM e suas adaptações em todos os municípios inseridos na 

região, conforme será explicitado adiante. 

 

3.1.2 Períodos dos Dados 

 

A pesquisa deste trabalho tomou como base os dados dos Censos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, publicados nos anos de 1991 e 2010 e as 

informações das bases de dados listadas na metodologia IDSM e também de outras bases de 

dados, as quais serão explicitadas a seguir, levando em consideração, além de 1991 e 2010, 

também períodos adjacentes aos censos, diante da dificuldade de acesso aos dados e 

facilidade de entendimento. 

 

3.1.3 Bases de Dados 

 

As bases de dados utilizadas nesse estudo foram as mesmas utilizadas por Martins e 

Cândido (2008), e também algumas variações de bases presentes na metodologia e externas a 

ela, conforme listadas na tabela 2, a seguir: 
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Tabela 2: Bases de Dados por Dimensão 

DIMENSÃO BASES DE DADOS 

Social 

 Atlas de Desenvolvimento Humano (IDH 2000) 

 Caderno de Informações de Saúde (DATA SUS) 

 Sistema Nacional de Indicadores Urbanos (SNIU 2000) 

  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

  Caixa Econômica Federal (CEF) 

 Ministério do Desenvolvimento 

Demográfica 
 Sistema Nacional de Indicadores Urbanos (SNIU 2000)  

 Caderno de Informações de Saúde (DATA SUS) 

Econômica 

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

 Secretaria do Comércio Exterior (SECEX) do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior  

 Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil (IDH 2000) 

Político-Institucional 

 FINBRA - Finanças do Brasil da Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério da Fazenda 

  Caderno de Informações de Saúde (DATA SUS) 

 Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) 

 Tribunal Regional Eleitoral (TRE-PB) 

 Tribunal Superior Eleitoral (TSE)  

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Ambiental 
 Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)  

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Cultural 

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)  

 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP)  

 

Fonte: Adaptado de Martins & Cândido (2008). 

 

Nesse sentido, o escopo deste trabalho segue a sequência explicitada na figura 4 a 

seguir: 
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Figura 4: Organização do Trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

3.1.4 Técnicas da Pesquisa 

 

Na primeira etapa, de levantamento dos dados, Rezende et al. (2017) tratam a pesquisa 

como quantitativa, devido a utilização de dados quantitativos, disponibilizados por institutos 

de pesquisa e obtidos junto a órgãos públicos e instituições. 

Macêdo et al. (2011) classificam como documental e bibliográfica, visto que foram 

utilizadas abordagens teóricas acerca do tema em questão, afirmando ainda que o trabalho de 

pesquisa foi executado com base em dados secundários. 

Martins & Cândido (2008) colocam ainda que no tratamento dos dados foram 

utilizados procedimentos diferenciados para as variáveis nas diversas dimensões, devido a 

forma de coleta de dados utilizada, as quais se dividiram em tabelas consolidadas nas bases de 

dados ou em sistema de consulta com informações individualizadas para cada localidade, bem 

LEVANTAMENTO DOS DADOS 

GERAÇÃO DO IDSM POR INDICADOR E VARIÁVEIS DE CADA 

DIMENSÃO POR MUNICÍPIO E POR ANO, COMPARANDO A 

EVOLUÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

  

GERAÇÃO DO IDSM DE CADA DIMENSÃO POR 

MUNICÍPIO E POR ANO, COMPARANDO OS PERÍODOS 

 

GERAÇÃO DO IDSM GERAL DE CADA MUNICÍPIO PARA OS DOIS 

PERÍODOS, COMPARANDO A EVOLUÇÃO 

 

GERAÇÃO DOS MAPAS 



43 
 

como as transformações desses dados em novas informações viabilizadas através do cálculo e 

combinação dos mesmos para a construção do indicador. 

Na segunda etapa, a metodologia utilizada para a geração dos IDSM´s foi 

desenvolvida por Martins & Cândido (2008) e já citada anteriormente, utilizando a matriz das 

dimensões e indicadores, as relações positivas e negativas, as atribuições de valores de 0 a 1 e 

a indicação em escala de cores. 

Na terceira etapa, utilizou-se a média dos índices de cada indicador da dimensão e por 

município para se chegar a sustentabilidade da dimensão, aplicando por períodos e 

comparando. 

Na quarta etapa, utilizou-se os índices das sustentabilidades de cada dimensão, 

aplicando a média e chegando ao IDSM Geral por município e por período. 

Já na quinta etapa, foram representados em mapas utilizando-se técnicas de 

geoprocessamento, para facilitar a visualização dos resultados. 

É importante frisar que na comparação dos índices e situações, foi utilizado o software 

Microsoft Office Excel, onde os índices foram analisados, indicados por situação de cores, e 

marcado com setas nas cores verde, indicando evolução positiva, amarela indicando 

manutenção e vermelha indicando queda. 

 Diante do exposto, Martins & Cândido (2008) caracterizam o estudo, quanto a seus 

objetivos, como pesquisa descritiva, levando em consideração a necessidade de descrição de 

uma realidade por meio de um conjunto de indicadores de sustentabilidade. Por fim, entende-

se ainda como pesquisa exploratória, devido ao caráter recente e pouco explorado do tema, 

notadamente no tocante à seleção dos indicadores para desenvolvimento sustentável 

municipal. 

Macêdo et al. (2011) reforçam essa ideia afirmando que o estudo se caracteriza como 

uma pesquisa exploratória e descritiva, a qual busca a compreensão de fenômenos sociais a 

partir da localização, avaliação e síntese de dados e informações em determinado período de 

tempo. 

 

3.1.5 Particularidades da Pesquisa 

 

 É importante ressaltar que alguns indicadores foram adaptados devido a 

disponibilidade dos dados e melhor compreensão. 
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 Vale salientar também que, em 1991, o cariri só contava com 17 municípios, sendo o 

restante, distritos não emancipados e aparecem no trabalho com o campo em branco. 

 Já os municípios que não disponibilizaram informações em algum dos períodos, consta 

na escrita dos resultados um campo com ( * ). 

 

3.2 Caracterização da Área Estudada 

 

 Este trabalho tem como área de estudo os municípios que integram o Cariri paraibano: 

Alcantil, Amparo, Assunção, Barra de São Miguel, Barra de Santana, Boqueirão, Cabaceiras, 

Camalaú, Caraúbas, Caturité, Congo, Coxixola, Gurjão, Livramento, Monteiro, Ouro Velho, 

Parari, Prata, Riacho de Santo Antônio, São Domingos do Cariri, São João do Cariri, São João 

do Tigre, São José dos Cordeiros, São Sebastião de Umbuzeiro, Santo André, Serra Branca, 

Sumé, Taperoá e Zabelê. 

De acordo com Alves (2009), o Cariri é uma microrregião do Estado da Paraíba que se 

localiza na franja ocidental do planalto da Borborema. É uma microrregião composta por 29 

municípios, ocupando uma área de 11.233 km², conforme pode-se observar na Figura 5. 

 

Figura 5: Microrregião do Cariri 

 

Fonte:(SOUZA, 2008), p. 45. 
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Travassos (2012) afirma que o Cariri Paraibano está localizado na porção meridional 

do Planalto da Borborema, ocupando uma área de pouco mais de 20% do estado da Paraíba, 

explicitando ainda a divisão entre Cariri Ocidental com 17 municípios e o Cariri Oriental com 

12 municípios, conforme pode ser visto na Figura 6. 

 

Figura 6: Divisão Cariri Ocidental e Cariri Oriental 

 

 

 

Fonte:(SOUZA, 2008), p. 46. 

 

Segundo dados dos Censos IBGE, o Cariri apresentava em 1991 uma população total 

de 169.019 habitantes, e em 2000 alcançou o total de 173.323 habitantes, atingindo a marca 

de 195.364 habitantes no ano de 2010, o que corresponde a aproximadamente 5,19% da 

população do estado da Paraíba. 

A área se caracteriza também por estar inserida, em sua totalidade, no semiárido 

brasileiro, conforme corrobora Alves (2009), afirmando que localiza-se em plena “diagonal 

seca”, onde se observam os menores índices de precipitação pluviométrica do semiárido 

brasileiro, com médias anuais históricas inferiores a 400 mm, tendo seu clima caracterizado 
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por temperaturas elevadas (médias anuais em torno de 26ºC), fracas amplitudes térmicas 

anuais e chuvas escassas, listando ainda elementos comuns da região: 

 Baixos índices pluviométricos; 

 Vegetação predominante de Caatinga hiperxerófila; 

 Limitações edáficas; 

 Cidades pequenas e de baixa densidade demográfica; 

 Economia baseada na agropecuária extensiva, principalmente gado e caprino. 

 

Nesse sentido, Nascimento et al. (2008) afirmam que a atividade agrícola no Cariri é 

baixa, devido à falta de água, predominando a pecuária caprina e a extração de lenha, 

ponderando que a falta de alternativas econômicas tem contribuído para uma degradação 

crescente dos ambientes naturais tornando a vida no campo mais e mais difícil, estando a 

região em processo de desertificação, traduzida pela degradação dos solos a partir da 

degradação da cobertura vegetal e num empobrecimento cada vez maior dos ecossistemas e 

das populações. 

Diante do exposto, Velloso et al., apud Nascimento et al. (2008), destacam que o 

Cariri Paraibano, em função das adversidades climáticas e da baixa resiliência do ecossistema, 

configura-se como uma área da mais alta prioridade para o estudo e conservação do bioma 

Caatinga. 
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CAPÍTULO IV – RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Dados Secundários e a Matriz das Dimensões e Indicadores 

 

 Este tópico foi reservado para os dados secundários obtidos nas variadas bases citadas 

na metodologia desta pesquisa, os quais alimentaram a matriz das dimensões e indicadores e 

proporcionaram as relações e cálculos dos índices de desenvolvimento sustentável para cada 

período dos municípios estudados. 

 Por se tratar de um vasto conteúdo, achou-se melhor não dispor na parte escrita deste 

trabalho, desta forma contribuindo com a sua estética e facilitando a sua leitura e 

interpretação, frisando que o total conteúdo de dados se encontra em posse do autor para 

qualquer esclarecimento. 

 

4.2 Índices, Situações e Evoluções dos Indicadores nos Municípios do Cariri 

 

 Neste espaço, após a verificação da interação entre os dados brutos e posterior cálculo, 

estão dispostos os índices de desenvolvimento sustentável de cada indicador por dimensão, as 

situações em que se encontravam nos períodos e a comparação, em termos e evolução, entre 

os períodos estudados. 

 

4.2.1 Dimensão Social 

 

 São explicitados nesta seção os índices, situações e evoluções dos indicadores: 

esperança de vida ao nascer, mortalidade infantil, prevalência de desnutrição total, 

imunização conta doenças infecciosas infantis, escolarização, alfabetização, escolaridade, 

analfabetismo funcional, famílias atendidas por programas sociais, adequação de moradia nos 

domicílios, mortalidade por homicídio e mortalidade por acidente de transporte. 

 

4.2.1.1 Esperança de Vida ao Nascer 

 

 Na tabela 3 foram apresentados os índices, situações e evoluções referente aos dois 

períodos do indicador esperança de vida ao nascer. 
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Tabela 3: Índices da esperança de vida ao nascer, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Em relação à esperança de vida ao nascer, em 1991, dos 17 municípios existentes, 

41,1% estavam em situação crítica, 11,8% estavam em estado de atenção, 35,3% figuravam 

em situação aceitável e 11,8% em situação ideal. Já em 2010, contando com 29 municípios, 

houve acentuada queda no número de municípios em situação crítica, contabilizando 17,2%, 

em situação de alerta apareceram 27,6% dos municípios, 38% estavam em situação aceitável e 

17,2% ideais. 

 Comparando os 17 municípios existentes nos dois períodos, é possível afirmar que 

aproximadamente 52,9% dos municípios evoluíram positivamente suas situações, 23,5% 

mantiveram-se nas mesmas em que estavam e 23,5% tiveram queda. 

 Destacam-se de maneira negativa os municípios de Congo e Gurjão por caírem de 

situação ideal ou aceitável para situação de alerta ou crítica e de maneira positiva os 

municípios de Prata, São João do Tigre e São Sebastião do Umbuzeiro por evoluírem 

positivamente de situações críticas ou alerta para situações aceitáveis ou ideais. 
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 De acordo com Martins & Cândido (2008), este indicador relaciona-se com as 

condições de saúde da população estando ligadas a condições ambientais, sociais e 

econômicas, de modo que os municípios que se encontram em situações críticas ou em alerta 

carecem de concentração de esforços no sentido de avaliar suas condições sociais, ambientais 

e econômicas, em especial, no âmbito da instituição ou melhoria de políticas públicas voltadas 

a saúde e as condições ambientais. 

 

4.2.1.2 Mortalidade Infantil 

 

 A tabela 4 apresenta os índices, situações e evoluções referente aos dois períodos do 

indicador mortalidade infantil. 

 

Tabela 4: Índices da mortalidade infantil, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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 A situação referente à mortalidade infantil nos municípios no ano de 1991 

apresentaram os seguintes resultados: dos 17 municípios 23,5% estavam em situação crítica, 

29,5% em situação de alerta, 23,5% configuravam-se em situação aceitável e 23,5% ideais. 

No ano de 2010, dos 29 municípios 10,4% encontravam-se em situação crítica, 31% em 

estado de alerta, 34,5% estavam em situação aceitável e 24,1 % em situação ideal. 

 É interessante observar que, mesmo com o aumento no número de municípios de um 

período para o outro, as porcentagens de municípios em situações aceitáveis e ideais 

aumentaram e em situação crítica caíram consideravelmente, ou seja, as taxas de mortalidade 

infantil apresentaram diminuição em grande parte dos municípios. 

 Comparando os 17 municípios nos dois períodos, tem-se que houve evolução positiva 

nas situações em 52,9% dos municípios, mantiveram-se nas mesmas situações 23,5% dos 

municípios e em 23,5% dos municípios foi constatado queda. 

 Assim como o indicador anterior, Martins & Cândido (2008) relacionam este 

indicador com o acesso aos serviços de saúde, aspectos econômicos e de educação e tratam a 

mortalidade infantil como um indicador extremamente importante na busca pelo 

desenvolvimento sustentável, de modo que, mesmo com os bons resultados obtidos na 

pesquisa em relação a este indicador, é extremamente importante a criação ou efetivação de 

políticas públicas voltadas a diminuição das taxas de mortalidade infantil, buscando anular o 

percentual de municípios em nível crítico e de alerta. 

 

4.2.1.3 Prevalência de Desnutrição Total 

 

 Na tabela 5 abaixo, estão apresentados os índices, situações e evoluções referente aos 

dois períodos do indicador prevalência de desnutrição total. 

 Com base na avaliação dos índices e situações é possível afirmar que, no ano de 2004, 

dos 29 municípios da região do cariri, 17,2% estavam em situação crítica, 27,6% em estado de 

alerta, 17,2% em situação aceitável, 34,5% em níveis ideais e 3,5% não disponibilizaram 

informações. No ano de 2009, dos 29 municípios, 10,3% não disponibilizaram informações, 

6,9% estavam em situação crítica, 6,9% em estado de alerta, 27,6% em situação aceitável e 

48,3% ideais. 

 Comparando a evolução nos dois períodos tem-se que, 48,3% dos municípios 

apresentaram evolução positiva, 24,1% mantiveram-se nas mesmas situações, 13,8% 

apresentaram queda e 13,8% não foi possível observar a evolução por falta de informação. 
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 Além de o aspecto comparativo ter apresentado números positivos, é importante 

evidenciar que houve queda nos números de municípios em situação crítica e de alerta e 

houve aumento no número de municípios em situação aceitável e ideal, com destaque positivo 

para Assunção, que evoluiu do pior resultado em 2004 para um dos melhores em 2009, e 

destaque negativo para Serra Branca que caiu de uma situação aceitável em 2002 para o pior 

resultado de 2009. 

 Os autores Martins & Cândido (2008) também relacionam este indicador com os dois 

anteriores, portanto, relaciona ao aspecto de acesso a saúde, de modo que, apesar dos 

resultados satisfatórios, a melhoria contínua nos níveis deste indicador, impactam diretamente 

no desenvolvimento sustentável. 

 

Tabela 5: Índices da prevalência de desnutrição total, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

4.2.1.4 Imunização contra doenças infecciosas infantis 
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 As tabelas 6, 7, 8 e 9 evidenciam os índices, situações e evoluções do indicador 

prevalência de desnutrição total. Na tabela 6 estão dispostos os resultados referentes a 

imunização contra o sarampo, na tabela 7 estão as informações acerca da imunização tríplice 

viral, a tabela 8 enumera os resultados da imunização contra a poliomielite e na tabela 9 a 

imunização BCG. 

 Os índices e situações da imunização contra o sarampo foram os que seguem na tabela 

6, abaixo. 

 

Tabela 6: Índices da imunização contra doenças infecciosas infantis (sarampo), situações e 

evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Na análise desta tabela, é possível verificar que nenhum dos municípios disponibilizou 

informações referente ao ano de 2009, constando apenas as informações do ano de 2000, de 

modo que é impossível fazer o comparativo da evolução no período, porém, é possível fazer a 
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análise do ano 2000, onde 34,5% apareceram em situação crítica, 48,3% em situação de alerta 

e, infelizmente, somente 17,2% aparecem em situações aceitáveis e ideais somadas. 

 No que diz respeito a imunização tríplice viral, os resultados constam na tabela 7 que 

segue: 

 

Tabela 7: Índices da imunização contra doenças infecciosas infantis (tríplice viral), situações 

e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Analisando os resultados é possível inferir que no ano de 2000, dos 29 municípios, 

62,1% figuravam com a situação crítica, 24,1% em situação de alerta, 10,3% aceitáveis e 

3,5% ideais. Já em 2009, houve uma queda acentuada no número de municípios em estado 

crítico, caindo para 6,9%, em alerta apareceram 34,5% e em níveis aceitáveis e ideais, 

aumentaram consideravelmente para 44,8% e 13,8% respectivamente. 
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 No comparativo dos dois períodos tem-se que 65,6% dos municípios evoluíram 

positivamente, 27,6% dos municípios mantiveram-se em suas situações e apenas 6,8% 

tiveram queda, o que condiz com um resultado satisfatório. 

 A tabela 8 traz os resultados referentes a imunização contra poliomielite. 

 

Tabela 8: Índices da imunização contra doenças infecciosas infantis (poliomielite), situações 

e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 A respeito da imunização contra poliomielite, no ano de 2000, dos 29 municípios, 

48,3% estavam em níveis críticos, 38% em situação de alerta, 10,3% em situação aceitável e 

apenas 3,4% em situação ideal. Em 2009 a situação não mudou muita coisa, de modo que é 

possível observar que, dos 29 municípios, 38% apresentaram situação crítica, o que configura 

leve queda, 55,2% figuravam em estado de alerta, apresentando um aumento, caíram para 
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3,4% o número e municípios em situação aceitável e mantiveram-se os mesmos 3,4% de 

municípios em situação ideal. 

 No comparativo desses resultados tem-se que 27,6% evoluíram suas situações, 44,8% 

mantiveram-se nas mesmas e 27,6% apresentaram quedas. 

 Finalmente, a tabela 9 traz informações acerca dos resultados da imunização BCG. 

 

Tabela 9: Índices da imunização contra doenças infecciosas infantis (BCG), situações e 

evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Ao analisar estes resultados, foi possível observar que, no ano de 2000, dos 29 

municípios, 10,3% estavam em situação crítica, 38% estavam em situação de alerta, 38% 

estavam em situação aceitável e 13,7% em níveis ideais. No ano de 2009 houve uma queda 

generalizada nos municípios, onde saltou de 10,3% em 2000 para 79,4% em 2009 o 

percentual de municípios em estado crítico, os municípios em estado de alerta atingiram 
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10,4%, aceitável caiu de 38% em 2000 para 3,4% em 2009 e ideal caiu de 13,7% para 3,4% 

no mesmo período. 

 Levando em consideração a comparação da evolução entre os períodos, fica evidente a 

situação negativa, uma vez que, dos 29 dos municípios, absolutamente nenhum obteve 

evolução positiva em seus resultados e um total de mais de 70% tiveram queda em suas 

situações. 

 Destacando positivamente a imunização tríplice viral, a qual apresentou resultados 

mais satisfatórios, as imunizações contra o sarampo, poliomielite e por BCG apresentaram 

resultados negativos, caindo vertiginosamente seus resultados, carecendo assim de uma 

atenção maior no que diz respeito às imunizações infantis, pois, segundo Martins & Cândido 

(2008), estes indicadores relacionam-se ainda com a saúde infantil, de modo que se tornam 

essenciais na redução da mortalidade infantil. 

 

4.2.1.5 Escolarização 

 

Os resultados deste indicador contam também com 3 tabelas, as quais evidenciam os 

índices, situações e evolução da escolarização, ou mais especificamente, da porcentagem de 

pessoas na escola, classificadas por classes de faixa etária. 

 A tabela 10 trata os resultados do percentual de pessoas de 0 a 5 anos e de 6 a 14 

anos, a tabela 11 trata do índice do percentual de pessoas de 15 a 17 anos e de 18 a 24 anos e 

a tabela 12 evidencia os resultados do percentual de 25 a 29 anos. 

A tabela 10 abaixo mostra que, na classe de 0 a 5 anos de idade, não foram 

disponibilizados os dados no ano de 1991, já em 2010, a porcentagem de indivíduos na escola 

apresentaram os seguintes resultados: dos 29 municípios, 13,8% estavam em situação crítica, 

38% em estado de alerta, 27,6% se encontravam em situação aceitável e 20,6% em situação 

ideal, ressaltando que nesta classe não foi possível fazer o comparativo entre os períodos, 

devido à ausência dos dados. 

Já na classe que compreende a porcentagem de pessoas com idade entre 6 e 14 anos na 

escola, os resultados do ano de 1991 demonstram que, dos 17 municípios, apenas 5,9% se 

encontravam em situação crítica, em situação de alerta e aceitável se encontravam 29,4% dos 

municípios em cada uma e em situação ideal, 35,3%.  
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Tabela 10: Índices da escolarização (classes 0-5 e 6-14), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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No ano de 2010, os resultados apresentaram significativas melhoras, onde, mesmo 

com o aumento do número de municípios para 29, apenas 3,4% se encontravam em situação 

crítica, 3,4% em situação de alerta e os aumentos para 41,4% em municípios em situações 

aceitáveis e 51,8% em situações ideais. 

Comparando a evolução nos dois períodos, tem-se que, dos 17 municípios existentes 

nos dois períodos, 47,1% obtiveram evolução positiva, 35,3% mantiveram-se nas mesmas 

situações e 17,6% tiveram queda na situação. 

Na tabela 11 abaixo, estão dispostas as informações acerca das classes de 15 a 17 anos 

e de 18 a 24 anos. 

Os resultados mostraram que, em relação a classe de 15 a 17 anos, no ano de 1991, dos 

17 municípios existentes, 5,9% se encontravam em situação crítica, 23,5% em estado de 

alerta, 11,8% em situação aceitável e 58,8% dos municípios estavam em situação ideal. No 

ano de 2010, os resultados também apresentaram significativa melhora, onde, dos 29 

municípios, 3,4% mostraram manter uma situação crítica, 17,2% em situação de alerta, 55,2% 

em situação aceitável e 24,2% em situação ideal. 

Nesse sentido, a melhora foi acarretada pela diminuição da porcentagem de 

municípios em situação crítica ou alerta e aumento na porcentagem de municípios em situação 

aceitável, porém, a comparação da evolução mostrou que, dos 17 municípios, a porcentagem 

dos municípios que reduziram a situação foi um pouco maior que os municípios que 

evoluíram positivamente, apresentando 41,2% e 35,3% respectivamente, restando 23,5% dos 

municípios, os quais se mantiveram nas mesmas situações. 

Na classe de 18 a 24 anos, em 1991 os resultados mostraram que, 29,4% dos 17 

municípios estavam em situação crítica, 29,4% estavam em situação de alerta, 29,4% em 

níveis aceitáveis e 11,8% em situação ideal.  

No ano de 2010, dos 29 municípios, 44,8% apresentaram situação crítica, 27,6% dos 

municípios figuravam em situação de alerta, 13,8% estavam em níveis aceitáveis e 13,8% 

mantinham uma situação ideal. 

É perceptível o aumento de municípios em situação crítica e em alerta, fato que é 

fortalecido pelo comparativo da evolução dos dois períodos, onde, dos 17 municípios 

existentes nos dois períodos, 23,5% evoluíram positivamente suas situações, 29,4% 

mantiveram-se nas mesmas situações do período anterior e 47,1% apresentaram queda nas 

suas situações. 
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Tabela 11: Índices da escolarização (classes 15-17 e 18-24), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 



60 
 

Fechando a análise dos resultados do indicador escolarização, a tabela 12 abaixo a 

apresenta os resultados que compreende os indivíduos entre 25 a 29 anos, mostrando que, em 

1991, dos 17 municípios, 5,9% estavam em situação crítica, 29,4% figuravam na situação de 

alerta, 29,4% estavam em níveis aceitáveis e 23,5% estavam em situação ideal, lembrando 

também que, 11,8% dos municípios não disponibilizaram informações. 

No ano de 2010, dos 29 municípios, 20,7% se encontravam em situação crítica, 27,6% 

em estado de alerta, 24,1% em situação aceitável e 27,6% em situação ideal. 

Comparando a evolução das situações nos períodos, tem-se que, o percentual de 

municípios que evoluíram positivamente e que caíram suas situações empataram em 35,3% 

cada, e 17,6% mantiveram-se nas mesmas situações. 

 

Tabela 12: Índices da escolarização (classes 25-29), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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 Em relação à escolarização, é interessante constatar que se trata de um indicador que 

se diferencia dos demais estudados até o momento, uma vez que este inicia a observação dos 

aspectos de educação traçando uma relação com as perspectivas de futuro da sociedade. 

Martins & Cândido (2008) tratam e escolarização como indispensável na aquisição de 

conhecimento e no processo de aprendizagem contínua, uma vez que se trata da apresentação 

do contingente populacional que frequenta a escola, de modo que, a busca contínua pela 

melhoria desses índices acarretam diretamente nos aquisição de valores, oportunidades 

profissionais e qualidade de vida. 

 

4.2.1.6 Alfabetização 

 

Este indicador traz seus resultados expressos em 3 tabelas, as quais explicitam os 

índices, situações e evolução do grau de alfabetização dos municípios que fazem parte da 

região estudada, subdivididas por classes de faixa etária. 

 A tabela 13 traz os resultados da faixa etária de 10 a 14 anos, a tabela 14 trata da faixa 

etária que compreende dos 15 aos 19 anos e a tabela 15 evidencia os resultados da faixa etária 

de 20 anos ou mais. 

A tabela 13 abaixo mostra que no indicador alfabetização, a classe de 10 a 14 anos, 

tomando como base o ano de 1991, dos 17 municípios existentes, 17,6% figuravam em 

situação crítica, 11,8% estavam em situação de alerta, 41,2% apresentava situação aceitável e 

29,4% estavam níveis ideais.  

No ano de 2010, dos 29 municípios, 17,2% se encontravam em situação crítica, 27,6% 

em situação de alerta, 20,7% estavam em níveis aceitáveis e 34,5% em situação ideal. 

No comparativo da evolução nos dois períodos, é possível dizer que, evoluíram 

positivamente 23,5% dos 17 municípios existentes nos dois períodos, 35,3% dos municípios 

mantiveram suas situações idênticas ao período anterior e 41,2% mostraram quedas em seus 

níveis. 
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Tabela 13: Índices da alfabetização (classe de 10-14), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Na classe de 15 a 19 anos, no ano de 1991, dos 17 municípios, 5,9% estavam em 

situação crítica, 23,5% em estado de alerta, 41,2% em situação aceitável e 29,4% dos 

municípios estavam em situação ideal.  

Em 2010, dos 29 municípios, 10,3% figuravam em situação crítica, 27,6% dos 

municípios estavam em estado de alerta, 34,5% estavam em situação aceitável e 27,6% em 

níveis ideais. 

Comparando a evolução dos dois períodos é possível observar que, dos 17 municípios, 

5,9% evoluíram positivamente, 64,7% mantiveram-se nas mesmas situações anteriores e 

29,4% apresentaram queda nas suas situações, conforme se pode observar na tabela 14, 

abaixo. 
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Tabela 14: Índices da alfabetização (classe de 15-19), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Fechando o indicador alfabetização, a tabela 15 traz os resultados da faixa etária que 

compreende a classe de 20 anos ou mais, apresentando as seguintes configurações: no ano de 

1991, dos 17 municípios, 11,8% se encontravam em situação crítica, 29,4% dos municípios 

estavam em estado de alerta, 47% em situação aceitável e 11,8% figuravam níveis ideais.  

Já no ano de 2010, dos 29 municípios, constatou-se que 6,9% se encontravam em 

situação crítica, 37,9% em estado de atenção, 44,8% em situação aceitável e 10,4% em 

situação ideal. 

Analisando a comparação dos períodos, é possível afirmar que 11,8% dos 17 

municípios evoluíram positivamente suas situações, 76,4% mantiveram-se nas mesmas 

situações e 11,8% apresentaram queda, como se pode observar abaixo. 
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Tabela 15: Índices da alfabetização (classe de 20 anos ou mais), situações e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 É possível verificar que este é mais um indicador que segue a linha de observação aos 

aspectos da educação. 

 Fortalecendo essa afirmação, os autores da metodologia IDSM, Martins & Cândido 

(2008) pontuam como condição fundamental o acesso a educação, e o indicador alfabetização 

demonstra muito bem esses aspectos, uma vez que trata da população alfabetizada, 

classificada em faixas etárias, demonstrando o potencial ou falhas na busca pela igualdade 

social através da educação. 

 

4.2.1.7 Escolaridade 
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 Os resultados do indicador escolaridade também estão dispostos em 3 tabelas, onde a 

tabela 16 apresenta os índices do percentual da população de 25 anos ou mais com ensino 

fundamental completo, a tabela 17 explicitam os índices do percentual da população de 25 

anos ou mais com ensino médio completo e a tabela 18 mostram os índices do percentual da 

população de 25 anos ou mais com ensino superior completo. 

  

Tabela 16: Índices da escolaridade (ensino fundamental), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 No que diz respeito ao indicador de escolaridade, referente aos índices do percentual da 

população de 25 anos ou mais com ensino fundamental completo, os resultados apontam que, 

em 1991, dos 17 municípios, 11,8% se encontravam em uma situação crítica, 35,3% figuravam com 

situação de alerta, 11,8% estavam em situação aceitável e 41,2% em nível ideal. 
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Já em 2010, dos 29 municípios, 37,9% figuravam na situação crítica, 17,3% em estado de 

alerta, 37,9% apresentavam níveis aceitáveis e apenas 6,9% configuravam uma situação ideal. 

Apontando o comparativo dos dois períodos tem-se que, dos 17 municípios existentes nos 

dois períodos, 5,9% evoluíram positivamente, 52,9% mantiveram-se na mesma situação e 41,1% 

apresentaram queda. 

 Na tabela 17, estão evidenciados os dados referentes ao percentual da população de 25 

anos ou mais com ensino médio completo. 

 

Tabela 17: Índices da escolaridade (ensino médio), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 A análise dos resultados da tabela 17 permite a observação que, no ano de 1991, dos 

17 municípios existentes, 23,5% mantinham uma situação crítica, 29,4% contavam com um 

estado de alerta, 29,4% estavam em situação aceitável e 17,7% detinham níveis ideais. 



67 
 

Em 2010, dos 29 municípios, 20,7% estavam em situação crítica, 27,6% em estado de 

alerta, 34,4% dos municípios figuravam na situação aceitável e 17,2% pertenciam a situação 

ideal. 

Na comparação dos dois períodos, observou-se que 24,1% dos 17 municípios 

obtiveram evolução positiva, 27,6% mantiveram seus níveis e apenas 6,9% recuaram. 

Concluindo este indicador, a tabela 18 traz as informações acerca do percentual da 

população de 25 anos ou mais com ensino superior completo. 

 

Tabela 18: Índices da escolaridade (ensino superior), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Analisando-a, é possível descrever que, no período de 1991, 70,6% dos 17 municípios 

existentes estavam em situação crítica, 11,8% em estado de alerta, nenhum dos municípios 
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estavam em situação aceitável e apenas 5,9% figuravam em situação ideal, ressaltando a falta 

de informação em 11,8% dos municípios. 

 Em 2010, ainda com o aumento do número de municípios para 29, é possível afirmar 

que o percentual de municípios em situação crítica despencou para 24,1%, em situação de 

alerta estavam também 24,1% dos municípios, 31% contavam com níveis aceitáveis e 20,7% 

em situação ideal. 

 Os números mostram uma evolução bastante positiva no indicador em relação ao 

ensino superior, muito provavelmente pela instalação dos campis universitários na região do 

cariri, mais especificamente nas cidades de Monteiro e Sumé, sendo esta evolução explicitada 

pelo comparativo dos períodos, onde 70,6% dos 17 municípios, evoluíram positivamente e 

apenas 17,6% baixaram seus níveis. 

  

4.2.1.8 Analfabetismo Funcional 

 

 Na tabela 19 abaixo foram apresentados os índices, situações e evoluções referente aos 

dois períodos do indicador analfabetismo funcional. 

 A análise dos resultados mostra que em 1991, dos 17 municípios, 11,8% apresentavam 

situações críticas, 47% figuravam em situação de alerta, 23,5% estavam em níveis aceitáveis e 

17,6% estavam em situação ideal. 

 19 anos depois, no ano de 2010, já com 29 municípios, a situação era a seguinte: 3,4% 

estavam em situação crítica, 24,1% estava em situação de alerta, 41,4% estava em situação 

aceitável e 31% estava em nível ideal. 

 Esses números demonstram uma boa evolução nas situações dos municípios no 

decorrer desses 19 anos, fato este que pode ser melhor observado pela porcentagem de 35,3% 

em municípios que apresentaram uma evolução positiva, os que se mantiveram nas mesmas 

situações era de 64,7% e somente 5,9% apresentou queda. 
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Tabela 19: Índices do analfabetismo funcional, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Este indicador configura-se como mais um indicador que procura evidenciar a situação 

da educação, como dizem os autores da metodologia IDSM, Martins & Cândido (2008), a 

educação é considerada parte indispensável no processo de igualdade, portanto é essencial a 

busca da diminuição desses valores e consequente aumento dos índices para continuar na 

busca de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

4.2.1.9 Famílias atendidas por programas sociais 

 

 Neste espaço estão dispostos na tabela 20 a seguir os índices referentes ao percentual 

de famílias atendidas por programas sociais, ou seja, o percentual da população dos 

municípios que compõem o cariri que são auxiliadas pelo programa Bolsa Família. 
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Tabela 20: Índices de famílias atendidas por programas sociais, situações e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Em relação a este indicador, os resultados mostram que, comparando os dois períodos, 

2013 e 2018, um intervalo de 5 anos, não foi possível verificar uma evolução positiva, apesar 

do aumento de municípios em situação ideal de 20,7% em 2013 para 27,6% em 2018, porém é 

nítido a percepção de que os percentuais de municípios e estado crítico e alerta foram os 

mesmos nos dois períodos, apresentando 10,3% e 27,6%, respectivamente. 

 Desse modo é perfeitamente notável que o aumento da situação ideal se deu devido a 

diminuição da situação aceitável que caiu de 41,4% para 34,4%. 

 Esmiuçando essa comparação, tem-se que 31% evoluíram positivamente e o mesmo 

número e 31% obtiveram queda na situação. 

 Corroborando ao que diz Martins & Cândido (2008), é possível afirmar que não se 

constata a busca por disposição de renda própria, muitas vezes por falta de incentivo do poder 
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público municipal, mantendo, dessa forma a dependência da população aos programas 

emergenciais do governo federal. 

 

4.2.1.10 Adequação de moradia nos domicílios 

 

 Nesta seção estão apresentados os resultados do indicador adequação de moradia nos 

domicílios, sendo composto por quatro variáveis divididas em duas tabelas. 

 A tabela 21 mostra os índices e a evolução referente ao percentual da população em 

domicílios com banheiro e água encanada, e os índices e a evolução do percentual da 

população em domicílios com coleta de lixo, considerando os anos de 1991 e de 2010. 

 Já na tabela 22, estão dispostos os resultados das variáveis: percentual da população 

em domicílios com energia elétrica e percentual da população em domicílios com densidade 

maior que 2. 

 Desse modo, ao analisar a tabela 21 abaixo, é possível afirmar em relação ao 

percentual da população em domicílios com banheiro e água encanada que, em 1991, dos 17 

municípios do cariri na época, 17,6% estavam em situação crítica, 23,5% estavam em situação 

de alerta, 29,4% detinham situações aceitáveis e 29,4% eram consideradas ideais. 

 Em 2010, dos 29 municípios, 17,2% figuravam em situação crítica, 6,9% eram 

considerados em alerta, 20,7% eram consideradas aceitáveis e 55,2% eram ideais. 

 Comparando essas situações, tem-se que, dos 17 municípios, 47% evoluíram 

positivamente, 47% mantiveram-se e apenas 5,9% tiveram queda. 

 Ainda na tabela 21, em relação ao percentual da população em domicílios com coleta 

de lixo, no ano de 1991, dos 17 municípios, 5,9% estavam em situação crítica, 23,5% em 

estado de alerta, 58,8% em situação aceitável, 5,9% ideal e 5,9% não informaram. 

 No ano de 2010, dos 29 municípios, apenas 3,4% se encontravam em situação crítica, 

10,3% em situação de alerta, e em situação aceitável e ideal, somaram 86,1% dos municípios. 

 Comparando os períodos nessa variável tem-se que, dos 17 municípios, 52,9% 

evoluíram positivamente, 29,4% mantiveram os mesmos níveis, 5,9% não foi informado e 

apenas 11,8% obtiveram quedas nas situações. 

 É importante frisar que, quanto a estas duas variáveis tratadas no indicador de 

adequação de moradia, a evolução foi extremamente positiva, como se pode verificar na 

tabela abaixo, o que condiz com uma melhor adequação de infraestrutura e prevenção de 

problemas de saúde relacionados ao descarte irregular de resíduos. 
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Tabela 21: Índices de adequação de moradia nos domicílios (banheiro, água encanada e coleta de lixo), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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Tabela 22: Índices de adequação de moradia nos domicílios (energia elétrica e densidade > 2), situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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 Na tabela 22 acima, encontram-se os resultados das variáveis percentual da população 

em domicílios com energia elétrica e percentual da população em domicílios com densidade 

maior que 2. 

 Na variável que versa sobre a energia elétrica, os resultados foram os seguintes: dos 17 

municípios existentes em 1991, um total de 47,5% eram considerados em situação crítica ou 

de alerta enquanto que 52,9% eram considerados aceitáveis ou ideais. 

 Em 2010, dos 29 municípios, o percentual de municípios em situação crítica ou alerta 

caiu para 24,1% e o de municípios em situação aceitável ou ideal subiu para 75,8%. 

 Esse panorama mostra que, embora o número de municípios tenha aumentado, ainda 

assim a situação evoluiu positivamente, onde, na comparação dos dois períodos apresenta 

evolução positiva em 47% dos 17 municípios, 17,6% mantiveram-se e 35,3 apresentaram 

queda. 

 Ainda na tabela 22, a variável percentual da população em domicílios com densidade 

maior que 2, foi a única do indicador de adequação de moradia nos domicílios que apresentou 

evolução desfavorável, com 41,2% caindo suas situações, 41,2% mantendo e apenas 17,6% 

evoluindo positivamente. 

 Depois de tratar o aspecto da saúde, econômico, da educação, chegou a vez de tratar os 

aspectos relacionados a infraestrutura, mais especificamente as condições e habitação, as 

quais, segundo Martins & Cândido (2008), configuram-se como uma importante condição 

para a qualidade de vida. 

 

4.2.1.11 Mortalidade por homicídio 

 

 A tabela 23 abaixo explicita os resultados através dos índices dos municípios do cariri 

paraibano a situação do indicador mortalidade por homicídio. 

 Um fato que chama atenção é a falta de comprometimento com a divulgação das 

informações, onde, em 2002, dos 29 municípios, em 55,1% não continham informações e em 

2008, esse número foi ainda maior, atingindo 65,5%. 

 Diante dessa falta de informação, as análises ficam prejudicadas, porém, com as 

informações existentes foi possível inferir que, em 2002, 6,9% dos municípios estavam em 

situação crítica, 3,4% em estado de alerta, 10,3% em situação aceitável e 24,1% em situação 

ideal. 
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 Em 2008, os mesmos 6,9% figuravam como estado crítico, 6,9% estavam em situação 

de alerta, 10,3% em situação aceitável e 10,3% em situação ideal. 

 Comparando a evolução dos períodos, nenhum município evoluiu positivamente, 

10,3% mantiveram-se em suas situações e 17,2% obtiveram queda em suas situações, 

conforme se observa abaixo. 

 

Tabela 23: Índices de mortalidade por homicídio, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Percebe-se que quanto mais se estuda isoladamente os indicadores mais se encontra a 

relação entre um conjunto deles, de modo que, finalizando os resultados da dimensão social, é 

nítido a interligação que todos os indicadores e variáveis tem uns com os outros, de modo 

que, Martins & Cândido (2008) afirma que o avanço deste indicador implica não só uma 

situação desfavorável na segurança, mas implica em custos sociais, econômicos e na saúde. 
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4.2.1.12 Mortalidade por acidente de transporte 

 

 A tabela 24 abaixo revela os resultados do indicador mortalidade por acidente de 

transporte. 

 

Tabela 24: Índices de mortalidade por acidente de transporte, situações e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Assim como no indicador anterior, um percentual muito grande de municípios não 

informou os dados referentes a este indicador, contabilizando um total de 70% em 2002 e de 

44,8% em 2008, portanto, utilizando as informações possíveis, os comparativos entre os dois 

períodos contabilizaram 3,4% de evolução positiva, 13,8% de manutenção e 6,9% de queda. 
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4.2.2 Dimensão Demográfica 

 

 Neste tópico, serão apresentados como resultados, os índices que compõem a 

dimensão demográfica, e são eles: crescimento da população, razão entre a população urbana 

e rural, densidade demográfica, razão entre a população masculina e feminina e, por último, a 

distribuição da população por faixa etária. 

 Nesta seção também estão apresentadas as discussões acerca da situação da 

sustentabilidade e o comparativo dos municípios que compõem a região do cariri paraibano 

no decorrer do período estudado. 

 

4.2.2.1 Crescimento da População 

 

 Na tabela 25 estão dispostos os índices relacionados ao crescimento da população nos 

dois períodos estudados de todos os municípios, suas situações e suas evoluções. 

 

Tabela 25: Índices de crescimento da população, situações e evolução por município. 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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 As análises dos índices de crescimento da população referente aos anos de 1991 e 

2010 apresentaram os seguintes resultados: em 1991, contando com 17 municípios, a região 

do cariri contabilizava um total de 11,8% de municípios em estado crítico, 17,6% em situação 

de alerta, 41,2% dos municípios figuravam em situação aceitável e 29,4% estavam com 

índices ideais. No ano de 2010, já com 29 municípios, houveram aumentos no número de 

municípios em situação crítica e de alerta, contabilizando 17,2% e 24,2% dos municípios, 

respectivamente, e queda na porcentagem de municípios em situação ideal, onde recuaram 

para 13,8%, ficando o aspecto positivo somente atrelado ao leve aumento de municípios em 

índice aceitável, o qual cresceram para 44,8%. 

 Esses números traduzem o comparativo dos 17 municípios existentes nos dois 

períodos, onde 17,6% evoluíram positivamente suas situações, 35,3% mantiveram-se e quase 

a metade deles, 47,1% tiveram suas situações recuadas. 

 É importante salientar que o município que obteve o maior índice em 1991 foi 

Livramento, surpreendentemente caindo do nível ideal em 1991 para um dos piores índices 

em 2010, configurando a situação crítica. Ainda em 1991, o município que obteve o pior 

índice foi o Congo. Já no ano de 2010, o maior índice ficou com o município de Riacho de 

Santo Antônio e o pior no município de Parari. 

 Vale a pena ressaltar ainda que os municípios de Boqueirão, Cabaceiras, Gurjão, São 

João do Cariri, São José dos Cordeiros, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra Branca, Sumé e 

Taperoá, tiveram perda em seus territórios com a emancipação de alguns distritos e, 

consequentemente, perda de população, porém, apenas São João do Cariri e São José dos 

Cordeiros apresentaram quedas em suas situações, caindo de aceitável para crítico e de alerta 

para crítico, respectivamente. No restante desses municípios, o nível foi mantido, destacando-

se Cabaceiras que conseguiu evoluir sua situação de aceitável para ideal no decorrer do 

período. 

 

4.2.2.2 Razão entre população urbana e rural 

 

 Neste tópico foram apresentados os índices e as situações referentes a razão entre a 

população urbana e rural em cada município do cariri paraibano, levando em consideração o 

período de 1991 e o período de 2010. 

 Na tabela 26 estão descritos os índices e as situações desta variável. 
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Tabela 26: Índices da razão entre a população urbana e rural, situação e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Levando em consideração a existência de 17 municípios em 1991 e de 29 municípios 

em 2010, os resultados dos índices da razão entre a população urbana e a população rural 

apresentaram queda de 23,5% em 1991 para 13,8% em 2010 de municípios em situação 

crítica, um aumento de 29,4% para 34,5% entre 1991 e 2010 de municípios em situação de 

alerta. 

 Já nas situações aceitável e ideal, constatou-se que em 1991 a região contabilizava 

17,7% de municípios em situação aceitável, subindo para 27,6% em 2010, e apresentou queda 

de 29,4% para 24,1% nos municípios em situação ideal. 

 É importante levar em consideração a diferença no número de municípios nos dois 

períodos, pois, mesmo apresentando queda na porcentagem de municípios em situação ideal, 

condiz dizer que o número aumentou de 5 para 7 municípios. 
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 A comparação é melhor percebida quando se avaliou a evolução dos 17 municípios 

existentes nos dois períodos, onde 41,2% obtiveram queda nas suas situações, 11,8% 

mantiveram-se nas mesmas e 47% evoluíram positivamente suas situações. 

 Como destaques negativos têm-se os municípios de Monteiro, Ouro Velho, São 

Sebastião de Umbuzeiro e Serra Branca que caíram da situação ideal para a situação de alerta, 

o município de Sumé que recuou de uma situação aceitável para crítica e Boqueirão que caiu 

de aceitável para alerta. Já os destaques positivos ficaram por conta dos municípios de Barra 

de São Miguel, Cabaceiras, Camalaú, Congo, Livramento, São João do Cariri e São José dos 

Cordeiros que evoluíram de uma situação crítica ou alerta para a situação aceitável ou ideal. 

 

4.2.2.3 Densidade Demográfica 

 

 A tabela 27 apresenta os índices, situações e evolução da densidade demográfica. 

 

Tabela 27: Índices da densidade demográfica, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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 Os índices da densidade demográfica apresentaram resultados extremamente 

negativos. No ano de 1991, dos 17 municípios, 41,2% apresentaram situações críticas, 17,6% 

situação de alerta, 23,6% situação aceitável e 17,6% ideais. Já no ano de 2010, dos 29 

municípios, 48,2% estavam em situação crítica, 34,5% em situação de alerta, 10,4% 

aceitáveis e 6,9% ideais. 

 É interessante mostrar que, o município de São João do Tigre apresentou o pior 

resultado nos dois períodos estudados, Monteiro figurou como o maior índice em 1991 e 

Boqueirão apresentou o melhor índice de 2010, apresentando um crescimento de quase 100%, 

talvez alavancado pela perda de área em seu território em decorrência da emancipação dos 

distritos. 

 Dos 17 municípios existentes nos dois períodos, 14 apresentaram aumento no número 

de habitantes por Km² e apenas 3 apresentaram queda (Gurjão, São José dos Cordeiros e São 

Sebastião do Umbuzeiro), porém, se tratando da evolução dos índices, a situação de queda 

apareceu em 47% dos municípios da região e 53% mantiveram-se no que se encontravam e 

nenhum dos municípios evoluíram positivamente suas situações. 

 

4.2.2.4 Razão entre população masculina e feminina 

 

 Aqui estão apresentados os índices e as situações referentes a razão entre a população 

masculina e feminina em cada município do cariri paraibano, levando em consideração o 

período de 1991 e o período de 2010. 

 Conforme pode-se observar na tabela 28 abaixo, na qual está descrito os índices, as 

situações e a evolução dos municípios, é possível concluir que: dos 17 municípios existentes 

em 1991, 35,3% apresentaram situação crítica, 11,8% situação de alerta, 41,1% situação 

aceitável e 11,8% situação ideal. 19 anos após, em 2010, dos 29 municípios, 6,9% estavam 

em situação crítica, 13,8% em alerta, 51,7% em situação aceitável e 27,6% estavam em 

situação ideal. 

 Os números mostram que, apesar do aumento no número de cidades de um período 

para outro, os municípios que estavam em situação crítica e de alerta apresentaram 

diminuição e os municípios que estavam em situação aceitável e ideal apresentaram aumento. 

 Comparando os 17 municípios presentes nos dois períodos tem-se que: 11,8% tiveram 

quedas em suas situações, 29,3% mantiveram-se no mesmo índice nos dois períodos e 58,9% 

evoluíram positivamente suas situações. 
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 O município que apresentou melhor índice em 1991 foi o Congo e o pior índice foi 

obtido em São João do Cariri. Em 2010, o melhor índice foi conquistado pela Prata e o pior 

em Barra de São Miguel, ressaltando que em 1991, Barra de São Miguel apresentava a 

situação aceitável. 

Destacam-se ainda os municípios de Camalaú, Livramento, São Sebastião de 

Umbuzeiro e Taperoá, evoluindo suas situações de crítica ou alerta ara aceitável ou ideal. 

 

Tabela 28: Índices da razão entre a população masculina e feminina, situação e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

4.2.2.5 Distribuição da população por faixa etária 

 

 Neste tópico estão apresentados os índices relacionados a distribuição da população 

por faixa etária. Desse modo, as tabelas 29, 30 e 31 a seguir, demonstram os resultados, as 

situações e a evolução dos municípios no período do estudo. 
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Tabela 29: Índices da distribuição da população por faixa etária, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Tabela 30: Índices da distribuição da população por faixa etária, situação e evolução por município (continuação). 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Tabela 31: Índices da distribuição da população por faixa etária, situação e evolução por 

município (continuação). 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Observando a tabela 29, é possível analisar os índices das faixas etárias de 15 a 19 

anos e de 20 a 29 anos, de modo que, na faixa etária de 15 a 19, no ano de 1991, dos 17 

municípios, 23,5% se encontravam em situação crítica, 17,6% em situação de alerta, 41,3% 

em situação aceitável e 17,6% dos municípios, estavam em situação ideal, figurando como 

melhor resultado o município de Sumé e com o pior índice o município da Prata. Mais tarde, 

19 anos depois, no ano de 2010, dos 29 municípios, apenas 13,8% estavam em situação 

crítica, 34,5% em estado de alerta, 20,7% em situação aceitável e 31% em situação ideal, 

demonstrando queda no número de municípios em situação crítica e elevação no número de 

municípios em situação ideal, ficando neste ano, os municípios de Boqueirão como o melhor 

índice e São José dos Cordeiros como o pior. 

 Na faixa etária de 20 a 29 anos, no ano de 1991, dos 17 municípios, o resultado 

encontrado foi de 23,5% em situação crítica, 47,1% em estado de alerta, 17,6% em situação 
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aceitável e 11,8%ideal. Em 2010, dos 29 municípios, em estado crítico estavam 31% dos 

municípios, em alerta 24,2%, em situação aceitável 31% e 13,8% estavam em situação ideal. 

Os destaques positivos foram Gurjão como o melhor índice e Livramento como o pior em 

1991, e Assunção como o melhor e São João do Tigre como o pior em 2010. 

 A tabela 30 mostra os resultados dos índices das faixas etárias de 30 a 39 anos e 40 a 

49 anos. Dos 17 municípios existentes em 1991, 11,8% estavam em situação crítica, 41,3% 

em situação de alerta, 35,1% em situação aceitável e 11,8% figuravam em situação ideal. Já 

em 2010, em situação crítica estavam 20,6% dos municípios, em alerta 24,2%, em situação 

aceitável 31% e em situação ideal estavam 24,2% dos municípios. 

 Na faixa etária de 40 a 49 anos, no ano de 1991, 29,4% dos 17 municípios estavam em 

situação crítica, 35,1% em estado de alerta, 29,4% em situação aceitável e apenas 6,1% em 

situação ideal. Já em 2010, dos 29 municípios, 13,8% estavam em situação crítica, 44,8% em 

situação de alerta, 31% em situação aceitável e 10,4% em situação ideal. Esses números 

mostram que houve um aumento de 6,1% para 10,4% em municípios com situação ideal, um 

aumento relativamente pequeno, porém, houve redução no número de municípios em situação 

crítica, caindo de 29,4% para 13,8%. 

 Na tabela 31 estão listados os índices da faixa etária de 50 a 59 anos e mostram que, 

dos 17 municípios existentes em 1991, 17,7% estavam em situação crítica, 35,2% em situação 

de alerta, 29,4% em níveis aceitáveis e 17,7% figuravam como ideais, já em 2010, dos 29 

municípios, 31% estavam em situação crítica, 34,5% em estado de alerta, 24,2% em situação 

aceitável e 10,3% ideais. 

 Essa análise mostra que os números de municípios em situação crítica aumentaram 

praticamente 100% e os municípios que estavam em situação ideal apresentaram queda no 

período.  

A tabela 32 abaixo, demonstra claramente a evolução dos 17 municípios.  

 

Tabela 32: Evolução das situações no período de 1991 a 2010 

 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 

Evolução positiva 8 7 9 5 4 

Queda 8 6 6 5 6 

Manteve 1 4 2 7 7 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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4.2.3 Dimensão Econômica 

 

Nesta seção, os índices, situações e evoluções dos indicadores: produto interno bruto 

per capita, participação da indústria no PIB, renda per capita, rendimentos provenientes do 

trabalho e índice de Gini de distribuição do rendimento estão dispostos. 

 

4.2.3.1 Produto Interno Bruto Per Capita 

 

 Na tabela 33 foram apresentados os índices, situações e evoluções referente aos dois 

períodos do indicador produto interno bruto per capita. 

 

Tabela 33: Índices do produto interno bruto per capita, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Considerando a tabela 33, observando ainda que nos dois períodos estudados, a região 

do cariri contabilizava 29 municípios, pode-se concluir que, no ano de 2010 e 2014, foram 
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mantidos 34,5% de municípios em situação de crítica, em situação de alerta o percentual 

aumentou de 37,9% em 2010 para 44,8% em 2014, situação esta que demonstra que os níveis 

críticos e de alerta prevaleceram em elação aos demais. 

 Em situação aceitável, houve queda de 20,7% para 13,7% entre os dois períodos. Já na 

situação ideal, o percentual se manteve em 6,9% também nos dois períodos. 

 Comparando a evolução nos períodos, tem-se que, apenas 6,9%, evoluíram 

positivamente, 10,3% mantiveram-se na mesma situação anterior e 82,8% obtiveram queda de 

situação. 

 Indicando o nível médio de renda da população, é explícito o fato de que na região os 

resultados do período estudado foram alarmantes, onde a predominância foi de queda nas 

situações de um universo que já se apresentava crítico e em alerta, demonstrando o baixo 

desenvolvimento econômico da região, uma vez que Martins & Cândido afirmam que o PIB 

per capita representa a situação o desenvolvimento econômico e que sua variação sinaliza o 

comportamento da economia. 

 

4.2.3.2 Participação da Indústria no PIB 

 

 A tabela 34 abaixo revela os índices e situações dos municípios da região do cariri 

paraibano acerca do indicador participação da indústria no PIB. 

 Os resultados reforçam ainda mais a dificuldade dos municípios no campo econômico, 

uma vez que, em 2010, dos 29 municípios, 93,1% se encontravam em situação crítica, 3,4% 

em situação de alerta, nenhum dos municípios estava em situação aceitável e, apenas 3,4%, 

em situação ideal. 

 No ano de 2014, o resultado conseguiu se mostrar ainda pior, onde, 96,6% figuravam 

em situação crítica, nenhum dos municípios aparecia em situação de alerta ou aceitável e 

3,4% estavam em situação ideal. 

 Comparando os períodos, é possível afirmar que, dos 29 municípios, nenhum dos 

municípios evoluiu positivamente, 96,6% mantiveram suas situações nas mesmas do período 

anterior, ressaltando que suas situações já não eram satisfatórias, e 3,4% ainda conseguiram 

cair seus índices. 

 O destaque positivo deste indicador fica por conta do município de Caturité com a sua 

importante bacia leiteira e usinas de beneficiamento. 
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Tabela 34: Índices da participação da indústria no PIB, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

4.2.3.3 Renda Per Capita 

 

 Levando em consideração o indicador renda per capita, os resultados obtidos foram os 

que seguem na tabela 35 abaixo e revelam que, no ano de 1991, dos 17 municípios existentes 

no cariri paraibano, 23,5% figuravam em situação crítica, mais 23,5% estavam em situação de 

alerta, 11,8% se encontravam em situação aceitável e 41,2% estavam em nível ideal. 

 Em 2010, contando com 29 municípios, os resultados encontrados mostraram que 

24,1% dos municípios estavam em situação crítica, 34,5% estavam em estado de alerta, 

31,1% figuravam em situação aceitável e apenas 10,3% estavam em situação ideal. 

 Diante desse resultado, pode-se observar que a situação piorou de 1991 para 2010, 

uma vez que os municípios considerados em situação crítica e de alerta aumentaram, e os 

considerados aceitáveis e ideal estabeleceram queda, como pode-se reforçar o entendimento 
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através do comparativo dos períodos que indicou que, dos 17 municípios existentes nos dois 

períodos, apenas 11,8% evoluíram positivamente suas situações, 41,2% mantiveram-se nas 

mesmas e 47% obtiveram queda. 

 

Tabela 35: Índices da renda per capita, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Os resultados insatisfatórios deste indicador preocupam, uma vez que, segundo 

Martins & Cândido (2008), a renda per capita sinaliza a distribuição dos rendimentos, 

relacionando-se com a pobreza e a desigualdade, cabendo as gestões públicas os esforços 

relacionados a elaboração, implementação ou acompanhamento de políticas públicas voltadas 

a geração de renda e combate a desigualdade e a pobreza. 

 

4.2.3.4 Rendimentos Provenientes do Trabalho 
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Abaixo aparece a tabela 36, a qual explicita os resultados do indicador rendimentos 

provenientes do trabalho. 

 

Tabela 36: Índices dos rendimentos provenientes do trabalho, situação e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Observando a tabela 36, pode-se inferir que, no ano de 1991, 11,8% dos 17 

municípios, figuravam em situação crítica, 41,2% estavam em situação de alerta, 29,4% se 

encontravam em situação aceitável e 17,6% em situação ideal. 

 No ano de 2010, dos 29 municípios, 10,3% estavam em situação crítica, 27,6% 

estavam em estado de alerta, 48,3% figuravam com situação aceitável e 13,8% em situação 

ideal. 
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 No comparativo entre os dois períodos tem-se que, dos 17 municípios, 11,8% 

evoluíram positivamente, 47% mantiveram-se nas mesmas situações do período anterior e 

41,2% apresentaram queda nas suas situações. 

 De acordo com Martins & Cândido (2008), este indicador é importante, pois reflete a 

capacidade da população em gerar renda através da produção do trabalho e da capacidade 

produtiva, o que se traduz na redução da dependência de transferências governamentais, 

porém, os resultados apontaram nos períodos do estudo, uma dificuldade na geração de renda 

através deste indicador. 

 

4.2.3.5 Índice de Gini de Distribuição do Rendimento 

 

Tabela 37: Índices do indicador índice de Gini, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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 Analisando a tabela, tem-se que, dos 17 municípios presentes em 1991, 23,5% 

apresentavam-se em situação crítica, 35,3% estavam em situação de alerta, 17,7% em situação 

aceitável e 23,5% em nível ideal. 

Já em 2010, dos 29 municípios, 10,3% estavam em situação crítica, 20,7% estavam em 

estado de alerta, 34,5% em situação aceitável e 34,5% em situação ideal. 

É importante destacar que este indicador teve resultado satisfatório na evolução dos 

períodos, revelando que, mesmo com o aumento no número de municípios, o somatório de 

municípios em situação aceitável e ideal, passou de 41,2% em 1991 para 69% em 2010, 

reforçados pelo comparativo dos 17 municípios existentes nos dois períodos, o qual mostrou 

que 52,9% evoluíram positivamente suas situações, 29,4% mantiveram-se nas mesmas 

situações e 17,7% obtiveram queda. 

 

4.2.4 Dimensão Político-Institucional 

 

São apontados nesta seção os índices, situações e evoluções dos indicadores: despesas 

por função, participação nas eleições, número de conselhos municipais e transferências 

intergovernamentais da união. 

 

4.2.4.1 Despesas por Função: Assistência Social, Educação, Cultura, Urbanismo, 

Habitação Urbana, Gestão Ambiental, Ciência e Tecnologia, Desporto e Lazer, 

Saneamento Urbano e Saúde 

 

 É neste espaço que serão apresentados os resultados do indicador despesas por função, 

de modo que, cada uma das funções será avaliada separadamente, constando dessa forma 10 

tabelas, as quais irão representar as funções de assistência social, educação, cultura, 

urbanismo, habitação urbana, gestão ambiental, ciência e tecnologia, desporto e lazer, 

saneamento urbano e saúde. 

 A tabela 38 abaixo mostra como resultado, os índices, as situações e as evoluções das 

despesas orçamentárias na função de assistência social dos municípios do cariri paraibano. 

 Ambos os períodos pesquisados para este indicador (2002 e 2010) contabilizavam 29 

municípios, dos quais, apresentaram diminuição no percentual de municípios em situação 

crítica, caindo de 55,2% em 2002 para 41,4% em 2010, mantendo o percentual de 34,5% de 

municípios em situação de alerta nos dois períodos, aumentando o quantitativo de municípios 
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em situação aceitável de 3,4% para 20,7% e mantendo também nos dois períodos o percentual 

de 3,4% de municípios em nível ideal. 

 Comparando a evolução dos períodos, tem-se que 37,9% evoluíram positivamente, 

41,4% mantiveram-se nas mesmas situações e 17,2% apresentaram queda. 

 

Tabela 38: Índices do indicador despesas por função (assistência social), situação e evolução 

por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 A tabela 39 logo abaixo, explicita as despesas orçamentárias da função educação e 

apresentam um resultado não tão satisfatório de evolução, uma vez que, levando em 

consideração os períodos de 2002 e 2010, dos 29 municípios que compõem o cariri paraibano, 

houve queda de 93,2% para 34,5% no percentual de municípios em situação crítica, porém, os 

municípios em estado de alerta que não figuravam em 2002 passaram a contabilizar quase 

40%. 
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 Os municípios em situação aceitável, os quais não pontuavam em 2002, atingiram o 

patamar de 20,7% em 2010 e em situação ideal, um tímido aumento de 3,4% para 6,9%. 

 Esses números traduzem a evolução dos municípios, dos quais 65,5% evoluíram 

positivamente, 27,6% mantiveram-se e 3,4% caíram. 

 

Tabela 39: Índices do indicador despesas por função (educação), situação e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Em seguida, estão dispostos na tabela 40 os resultados das despesas orçamentárias da 

função cultura. 

 Analisando os resultados tem-se que, em 2002, 62,1% dos municípios estava em 

situação crítica, 27,6% em situação de alerta, 3,4% estava em situação aceitável e 3,4% em 

situação ideal. 
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 Em 2010, o percentual de municípios em situação crítica caiu para 41,4%, em situação 

de alerta subiu para 41,4% e em situação aceitável e ideal também apresentaram aumentos 

para 6,9% e 10,3% respectivamente. 

 No comparativo da evolução nos períodos, 48,3% evoluíram positivamente, 20,7% 

mantiveram-se e 27,6% obtiveram queda de situação. 

 

Tabela 40: Índices do indicador despesas por função (cultura), situação e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Nas despesas orçamentárias da função urbanismo, os resultados encontram-se na 

tabela 41 abaixo e demonstram que, considerando os períodos de 2002 e 2010, o percentual de 

municípios em situação crítica cresceu de 13,8% para 20,7% e em situação de alerta cresceu 

de 27,6% para 34,5%. 
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 Já os municípios em situação aceitável e ideal obtiveram quedas de 41,4% para 37,9% 

e de 13,8% para 6,9%, respectivamente. 

 Comparando a evolução dos períodos, 37,9% dos municípios evoluíram 

positivamente, 10,3% mantiveram-se e 48,3% apresentaram queda. 

 

Tabela 41: Índices do indicador despesas por função (urbanismo), situação e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Tratando agora da despesa orçamentária na função habitação urbana, os resultados 

obtidos seguem na tabela 42 abaixo, na qual pode-se observar que, no período de 2002 a 

2010, o percentual de municípios que figuravam em situação crítica que já era alto, subiu 

ainda mais, passando de 72,4% para 96,6%, enquanto que o percentual de municípios que 

mantinham uma situação ideal se manteve em 3,4% em ambos os períodos. 
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 No comparativo da evolução os resultados apontaram que apenas 3,4% dos 29 

municípios evoluíram positivamente, 69% mantiveram-se nas mesmas situações e 72,4% 

sofreram quedas. 

 

Tabela 42: Índices do indicador despesas por função (habitação urbana), situação e evolução 

por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Na função gestão ambiental, a despesa orçamentária revelou os índices e situações 

expostos na tabela 43 abaixo, na qual pode-se observar que, dos 29 municípios existentes em 

2002, 89,7% se encontravam em situação crítica, 3,4% em situação de alerta, nenhum 

município figurava como aceitável e 3,4% tinham situações ideais. 

 Em 2010, o percentual dos 29 municípios em estado crítico se manteve nos 89,7%, 

3,4% se mantiveram em situação de alerta, 3,4% em situação aceitável e 3,4% em situação 

ideal. 
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 Tratando do comparativo da evolução entre 2002 e 2010, os números demonstram que, 

dos 29 municípios, apenas 6,9% evoluíram positivamente, 82,8% mantiveram-se nas mesmas 

situações anteriores e 6,9% apresentaram quedas em suas situações. 

 

Tabela 43: Índices do indicador despesas por função (gestão ambiental), situação e evolução 

por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Ainda tratando do indicador despesas por função, agora chegou a vez de tratar da 

despesa orçamentária na função ciência e tecnologia, a qual tem seus resultados explicitados 

na tabela 44 abaixo e demonstram situações desanimadoras. 

 Tomando como base o período de 2002 e 2010, os resultados para os 29 municípios 

foram os seguintes: em 2002, o percentual de municípios em situação crítica foi de 96,6%, 

não contabilizando nenhum percentual e municípios em situação de alerta, aceitável ou ideal, 

constando apenas 3,4% sem informações disponibilizadas. 
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 O que era ruim ficou péssimo ao passo que, em 2010, 100% dos 29 municípios 

figuravam em situação crítica, não contabilizando nenhum percentual de municípios em 

situação de alerta, aceitável ou ideal. 

 Comparando a evolução tem-se que nenhum dos 29 municípios evoluiu positivamente, 

96,6% mantiveram-se nas mesmas situações, nenhum obteve queda e 3,4% não 

disponibilizaram informações. 

 

Tabela 44: Índices do indicador despesas por função (ciência e tecnologia), situação e 

evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Na função desporto e lazer, os resultados estão discriminados na tabela 45 abaixo e 

explicitam também um cenário negativo, uma vez que, em 2002, 89,7% dos 29 municípios 

aparecia em situação crítica e em 2010 contabilizava 82,8%. 
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 Em situação de alerta, o número passou de 0% em 2002 para 6,9% em 2010, em 

situação aceitável passou de 3,4% para 6,9% e em situação aceitável manteve 3,4% nos dois 

períodos. 

 Comparando a evolução nos períodos, o que se notou foi que 10,3% evoluíram 

positivamente, 79,3% mantiveram-se nas mesmas situações e 6,9% caíram. 

Tabela 45: Índices do indicador despesas por função (desporto e lazer), situação e evolução 

por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 A respeito da despesa orçamentária da função saneamento urbano, os resultados 

obtidos aparecem abaixo, na tabela 46 e mostram que, em 2002, dos 29 municípios, 65,5% 

estavam em situação crítica, 20,7% em situação de alerta, 6,9% apareciam em situação 

aceitável, 3,4% em nível ideal e 3,4% não apresentaram informação. 

 Em 2010, dos 29 municípios, 89,7% figuravam em situação crítica, 3,4% em situação 

de alerta, 3,4% em situação aceitável e 3,4% em situação ideal. 



102 
 

 Comparando a evolução nos períodos tem-se que, 10,3% dos municípios evoluíram 

positivamente, 58,6% mantiveram-se nas mesmas situações e 27,6% sofreram queda. 

 

Tabela 46: Índices do indicador despesas por função (saneamento urbano), situação e 

evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Finalizando o indicador de despesas por função, chegou à vez de tratar da função 

saúde, a qual está categorizada na tabela 47 abaixo e demonstra os resultados a seguir. 

 Em 2002, dos 29 municípios, 13,8% se encontravam em situação crítica, 48,3% em 

estado de atenção, 27,6% em situação aceitável e 6,9% em situação ideal. 

 Já em 2010, o percentual de municípios em situação crítica aumentou para 34,5%, o de 

municípios em estado de alerta atingiu 44,8%, em situação aceitável estava 6,9% e em nível 

ideal foi registrado um pequeno aumento para 13,8%. 



103 
 

 Comparando os resultados de maneira a traçar a evolução dos períodos tem-se que 

17,2% dos municípios evoluíram positivamente, 37,9% mantiveram-se nas mesmas situações 

anteriores e 41,4% apresentaram queda nas suas situações, conforme pode-se observar logo 

abaixo. 

 

Tabela 47: Índices do indicador despesas por função (saúde), situação e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Levando em consideração as 10 funções pesquisadas na metodologia de Martins & 

Cândido (2008) e consequentemente na metodologia deste trabalho, que são: despesa na 

função assistência social, educação, cultura, urbanismo, habitação urbana, gestão ambiental, 

ciência e tecnologia, desporto e lazer, saneamento urbano e saúde, se pode observar que, o 

desenvolvimento de ações nestas áreas, prioritárias, diga-se de passagem, contribuiriam, sem 

sombra de dúvidas, para o desenvolvimento sustentável. 
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 Estas são funções que influenciariam de forma isolada e, principalmente, 

conjuntamente, uma vez que engloba, dentre outros aspectos, saúde, educação, planejamento 

urbano, entre outros, e representam o meio de atender as necessidades da comunidade, tornar 

a sociedade mais igualitária, conservar a identidade cultural, desenvolver-se de maneira 

sustentável e de maneira saudável, trazendo junto com todos estes atributos à qualidade de 

vida e o acesso a cidadania. 

 O fato é que o que se obteve como resultado demonstra a manutenção das situações, 

que, em geral, eram consideradas críticas ou inspiravam atenção e pequenas evoluções em 

alguns campos, de modo que, ressaltando os atributos citados anteriormente, é dever da gestão 

pública, investir e buscar efetivar projetos que atendam a estas áreas prioritárias, assim sendo, 

buscando efetivar o caminho do desenvolvimento sustentável. 

 

4.2.4.2 Participação nas Eleições 

  

Tabela 48: Índices do indicador participação nas eleições, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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 Acima, na tabela 48, estão dispostos os resultados do indicador participação nas 

eleições nos períodos de 1992 e 2012. 

Os resultados deste indicador apontam que, no ano de 1992, contando com 17 

municípios, 29,4% tiveram situação crítica no índice de participação nas eleições, 35,3% 

estavam em viveis de alerta, 23,5% detinham situação aceitável e 11,8% situação ideal. 

 No ano de 2012, contando já com 29 municípios, os resultados apontaram que 17,2% 

eram considerados em situação crítica, 13,8% em situação de alerta, 51,8% passaram a figurar 

em situação aceitável e 17,2% estavam em níveis ideais. 

 Observou-se, mesmo com o aumento do número de municípios, uma queda no 

percentual de municípios em situação crítica e de alerta e aumentos nos percentuais de 

municípios em situação aceitável e ideal. 

 No comparativo da evolução, 41,2% dos 17 municípios existentes nos dois períodos, 

apresentaram evolução positiva em suas situações, 29,4% mantiveram-se nas mesmas e 

29,4% apresentaram queda. 

 Mesmo com o aumento nos municípios em situação aceitável e ideal, a busca pelo 

nível ideal deve ser contínua em todos os municípios, uma vez que, de acordo com Martins e 

Cândido (2008), esse indicador é por onde o cidadão exerce a sua cidadania e participa dos 

rumos do município. 

 

4.2.4.3 Número de Conselhos Municipais 

 

 No indicador número de conselhos municipais não foi possível comparar a evolução 

entre os períodos, uma vez que as informações, as quais têm como base de dados a Pesquisa 

de Informações Básicas Municipais (MUNIC), são disponibilizadas através de suplementos 

que são pesquisados em anos diferentes, de forma que alguns suplementos não foram 

pesquisados ou divulgados mais de uma vez. 

 Os resultados obtidos em um período podem ser observados nas tabelas 49 e 50 

abaixo. 
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Tabela 49: Índices do indicador número de conselhos municipais, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Tabela 50: Índices do indicador número de conselhos municipais, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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4.2.4.4 Transferências Intergovernamentais da União 

 

 Na tabela 51 abaixo, foram listados os resultados do indicador transferências 

intergovernamentais da união. 

 

Tabela 51: Índices do indicador transferências intergovernamentais da união, situação e 

evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Tomando como base os períodos de 2000 e 2010, ambos contando com 29 municípios, 

os resultados apontaram que houve queda no percentual de municípios em situação crítica ou 

alerta, caindo de 65,6% para 37,9%, já os municípios em situação aceitável ou ideal, 

aumentaram os percentuais de 27,5% para 62,1%, mostrando dessa forma uma situação 

favorável neste indicador, confirmadas pelo resultado da evolução nos períodos, os quais 

apontaram que 41,4% dos municípios evoluíram positivamente, 41,4% mantiveram-se e 

10,3% apresentaram queda. 
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 O resultado do indicador transferências intergovernamentais da união indicam que 

grande parte dos municípios apresentou avanços, tornando-se menos dependentes dessas 

receitas e, consequentemente, menos vulneráveis. 

 

4.2.5 Dimensão Ambiental 

 

 Os índices, situações e evoluções dos indicadores: qualidade das águas, tratamento das 

águas, consumo médio per capita de água, acesso ao sistema de abastecimento de água, tipo 

de esgotamento sanitário por domicílio e acesso a coleta de lixo, estão dispostos neste espaço. 

 

4.2.5.1 Qualidade das Águas: aferição de cloro residual, de turbidez e de coliformes 

totais. 

  

 Neste tópico encontram-se dispostos os resultados do indicador de qualidade das 

águas, os quais estão divididos em 3 tabelas. 

 A tabela 52 evidencia a aferição de cloro residual, a tabela 53 que mostra a aferição de 

turbidez e a tabela 54 trazendo as informações sobre a aferição de coliformes totais. 

 Analisando primeiramente a tabela 52 abaixo, sobre a aferição de cloro residual, pode-

se observar os índices e situações acerca da conformidade da quantidade de amostras e a 

incidência das análises fora do padrão. 

 Quanto ao índice de conformidade da quantidade de amostras o resultado deixou caro 

que, em 2005, dos 29 municípios do cariri, 55,2% estavam em situação crítica, nenhum 

município se encontrava em estado de alerta, 10,3% estavam em situação aceitável, apenas 

3,4% se encontravam em situação ideal e 31% não disponibilizaram informações. 

 Já no ano de 2010, dos 29 municípios, 44,8% encontravam-se em situação crítica, 

10,3% estavam em situação de alerta, 6,9% estavam em situação aceitável, 10,3% em níveis 

ideais e 27,6% não disponibilizaram as informações. 

 Comparando os resultados dos períodos, tem-se que, 24,1% dos municípios evoluíram 

suas situações, 41,4% mantiveram-se nas mesmas, 3,4% caíram e 31% não disponibilizaram 

informações. 
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Tabela 52: Índices do indicador qualidade das águas (aferição de cloro residual), situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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 Pode-se observar na comparação dos períodos que, mesmo com o número pequeno de 

municípios que apresentaram queda em suas situações, 3,4%, não se pode concluir que a 

evolução foi favorável, uma vez que a grande maioria se mantiveram nas mesmas situações e 

estas situações, na análise isolada dos períodos, eram também em sua maioria, situações 

críticas. 

 Ainda na tabela 52 acima, encontram-se os resultados da incidência de análises fora do 

padrão, e os resultados foram os seguintes: no ano de 2005, dos 29 municípios, 6,9% estavam 

em situação crítica, 6,9% estavam em situação de alerta, 24,1% estavam em situação 

aceitável, 31% figuravam em níveis ideais e 31% não disponibilizaram informações. 

 No ano de 2010, eram 10,3% em situação crítica, 13,8% em estado de alerta, 31% em 

situação aceitável, 17,2% em situação ideal e 27,6% não disponibilizaram informações. 

 No comparativo dos períodos, pode-se inferir que, 20,7% evoluíram suas situações 

positivamente, 27,6% mantiveram-se nas mesmas, 20,7% apresentaram queda e 31% não 

disponibilizaram informações. 

 Na tabela 53 abaixo, estão os resultados do índice de conformidade das amostras e a 

incidência das análises fora do padrão em relação a turbidez. 

 Quanto ao índice de conformidade da quantidade de amostras, observou-se que, o 

percentual de municípios em situação crítica e de alerta caiu de 55,1% em 2005 para 17,2% 

em 2010. Os municípios em situação aceitável e ideal aumentaram de 13,8% em 2005 para 

55,2% em 2010. 

 Apesar da pequena diminuição de municípios em situação ideal, a situação pode ser 

considerada positiva, uma vez que as situações críticas e de alerta diminuíram 

expressivamente e as situações aceitáveis e ideais aumentaram na mesma proporção, o que 

pode ser melhor compreendido observando os números do comparativo dos períodos, onde, 

55,2% evoluíram positivamente, nenhum manteve-se e 13,8% apresentaram queda. É 

importante observar ainda que 31% dos municípios não disponibilizaram informações. 

 Quanto a incidência das análises fora do padrão, os resultados mostraram que, em 

2005, 13,8% estavam em situação crítica, 6,9% estavam em situação de alerta, 13,8% estavam 

em situação aceitável, 34,5% em situação ideal e 31% não disponibilizaram informações. 

 Em 2010, 10,3% estavam em situação crítica, 0% em estado de alerta, 3,5% estava em 

situação aceitável, 58,6% em situação ideal e 27,6% não disponibilizaram informações. 

 Comparando os períodos é possível observar que 24,1% evoluíram positivamente, 

37,9% mantiveram-se nas mesmas situações e 6,9% apresentaram queda nas situações. 
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Tabela 53: Índices do indicador qualidade das águas (aferição de turbidez), situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Tabela 54: Índices do indicador qualidade das águas (aferição de coliformes totais), situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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 Na tabela 54 acima, estão informados os resultados da aferição dos coliformes totais, 

constando o índice de conformidade da quantidade de amostras e a incidência das análises 

fora do padrão. 

 Quanto ao índice de conformidade, os resultados mostraram que, dos 29 municípios, 

em 2005, 20,7% estavam em situação crítica ou em alerta e 48,3% estavam em situação 

aceitável ou ideal. 

 Em 2010, o percentual de municípios em situação crítica ou em alerta caíram para 

6,8%, enquanto que o percentual de municípios em situação aceitável ou ideal aumentou para 

65,4%. 

 Comparando os resultados dos períodos, 37,9% evoluíram positivamente, 27,6% 

mantiveram-se nas mesmas situações, apenas 3,4% apresentaram queda e 31% não 

disponibilizaram informações. 

 Tratando agora da incidência das análises fora o padrão, em 2005, 10,3% estavam em 

situação crítica, 13,8% estavam em situação de alerta, 17,2% estavam em situação aceitável, 

27,6% figuravam em situação ideal e 31% não disponibilizaram informações. 

 Já em 2010, o percentual de municípios em situação crítica se manteve em 10,3%, em 

alerta estavam 6,9%, em situação aceitável estavam também 6,9%, 48,3% estavam em 

situação ideal e 27,6% não disponibilizaram informações. 

 No comparativo dos períodos, 20,7% evoluíram positivamente, 24,1% mantiveram-se 

nas mesmas situações e 24,1% tiveram queda nas suas situações. 

 

4.2.5.2 Tratamento das Águas 

 

 Neste tópico estão descritos, na tabela 55 abaixo, os resultados do indicador qualidade 

das águas, o qual traz as informações acerca do volume de água tratada em estações de 

tratamento de águas - ETA´s e do volume de água tratada por simples desinfecção, para os 

municípios que compõem o cariri paraibano nos períodos de 2005 e 2010. 

Quanto ao volume de água tratada em ETA´s, no ano de 2005, dos 29 municípios, 

13,8% estavam em situação crítica, nenhum município se encontrava em situação de alerta, 

10,3% figuravam em situação aceitável, 48,3% estavam em níveis ideais e 27,6% não 

disponibilizaram informações. 
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Tabela 55: Índices do indicador tratamento das águas, situação e evolução por município. 

 Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Já no ano de 2010, dos 29 municípios, 3,4% eram considerados em situação crítica, 

nenhum município estava em situação de alerta ou aceitável, 69% eram considerados ideais e 

27,6% não disponibilizaram informações.  

Sendo assim, o comparativo entre os períodos, mostra que 20,7% evoluíram 

positivamente, 51,7% mantiveram-se nas mesas situações, nenhum município apresentou 

queda e 27,6% não disponibilizaram informações. 

 Ainda na tabela 55 acima, tratando agora do volume de água tratada por simples 

desinfecção, no ano de 2005, dos 29 municípios, 57,6% estavam em situação crítica, nenhum 

município estava em estado de alerta, 6,9% eram considerados em situações aceitáveis, 6,9% 

tinham situações ideais e 27,6% não disponibilizaram informações. 

 No ano de 2010, dos 29 municípios, 69% eram considerados em situação crítica, 

nenhum município figurava em situação de alerta ou aceitável, 3,4% eram considerados ideais 

e 27% não disponibilizaram informações. 

 Comparando os resultados entre os períodos, tem-se que nenhum dos municípios 

evoluíram positivamente, 62,1% mantiveram-se suas situações anteriores, 10,3% 

apresentaram queda nas suas situações e 27,6% não disponibilizaram informações. 

 

4.2.5.3 Consumo Médio Per Capita de Água 

 

 Neste espaço estão expostos, na tabela 56 abaixo, os resultados acerca do consumo 

médio per capita de água nos municípios do cariri referente aos anos de 2005 e 2010. 

 Os resultados encontrados apontaram que, no ano de 2005, dos 29 municípios 

existentes na região do cariri, 3,4% estavam em situação crítica, nenhum município figurava 

em estado de alerta, 6,9% estavam em situação aceitável, 57,6% estavam em situação ideal e 

31% não disponibilizaram informações. 

 Tratando agora do ano de 2010, dos 29 municípios, 6,9% estavam em situação crítica, 

6,9% estavam em situação de alerta, 31% mantinham a situação aceitável, 27,6% em situação 

ideal e 27,6% não disponibilizaram informações. 

 Observando o comparativo dos resultados dos períodos, tem-se que 3,4% evoluíram 

positivamente, 31% mantiveram-se nas mesmas situações anteriores, 34,5% apresentaram 

queda e 31% não disponibilizaram informações. 
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Tabela 56: Índices do indicador consumo per capita de água, situação e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

4.2.5.4 Acesso ao Sistema de Abastecimento de Água 

 

 Agora, chegou a vez de tratar do indicador de acesso ao sistema de abastecimento de 

água, aqui tratando do abastecimento de água através da rede geral de abastecimento. 

A tabela 57 abaixo demonstra os resultados, apontando que, em 1991, dos 17 

municípios, 17,6% estavam em situação crítica, 47,1% estavam em situação de alerta, 29,4% 

figuravam em situação aceitável e 5,9% estavam em situação ideal. 

 Em 2010, dos 29 municípios, 17,2% estavam em situação crítica, 10,3% em situação 

de alerta, 48,3% estavam em situação aceitável e 24,2% em situação ideal. 

 Comparando os resultados dos períodos, 64,7% evoluíram positivamente, 35,3% 

mantiveram-se nas mesmas situações e nenhum município obteve queda em sua situação. 
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Tabela 57: Índices do indicador acesso ao sistema de abastecimento de água, situação e 

evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

4.2.5.5 Tipo de Esgotamento Sanitário por Domicílio 

 

 Na tabela 58 abaixo constam os resultados do indicador do tipo de esgotamento 

sanitário por domicílio, tratando do esgotamento por rede geral e do esgotamento através de 

fossa séptica. 

Os resultados mostraram que, a respeito do esgotamento por rede geral, em 1991, dos 

17 municípios, 88,2% estavam em situação crítica, 5,9% em situação de alerta, nenhum 

município estava em situação aceitável e 5,9% estavam em situação ideal. 

 Em 2010, dos 29 municípios, 34,5% estavam em situação crítica, 24,1% estavam em 

situação de alerta, 20,7% em situação aceitável e 20,7% estavam em situação ideal. 
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Tabela 58: Índices do indicador tipos de esgotamento sanitário por domicílio, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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No comparativo dos períodos, dos 17 municípios, 70,6% evoluíram positivamente, 

29,4% mantiveram-se nas mesmas situações e nenhum município apresentou queda. 

Ainda observando a tabela 58 acima, agora tratando do esgotamento por fossa séptica, 

em 1991, dos 17 municípios, 76,5% eram considerados em estado crítico, 5,9% estavam em 

situação de alerta, 5,9% estavam em situação aceitável e 11,7% eram considerados ideais. 

 Em 2010, dos 29 municípios, 75,9% figuravam em situação crítica, 13,8% estavam em 

situação de alerta, 6,9% eram aceitáveis e 3,4% eram considerados ideais. 

 Comparando os períodos, dos 17 municípios, 23,5% evoluíram positivamente, 52,9% 

mantiveram-se nas mesmas situações e 23,5% apresentaram queda. 

 

4.2.5.6 Acesso a coleta de lixo 

 

Tabela 59: Índices do indicador acesso a coleta de lixo, situação e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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 Os resultados da tabela 59 acima a respeito do indicador acesso a coleta de lixo 

apontam que, em 1991, contando com 17 municípios, 11,8% eram considerados em situação 

crítica, 41,2% estavam em situação de alerta, 17,6% estavam em situação aceitável e 29,4% 

eram considerados ideais. 

 Em 2010, dos 29 municípios, 3,4% estavam em situação crítica, 17,2% estavam em 

situação de alerta, 44,8% figuravam em situação aceitável e 34,5% estavam ideais. 

 Comparando os resultados dos 17 municípios nos períodos, 31% evoluíram 

positivamente, 20,7% mantiveram seus resultados e 6,9% sofreram quedas. 

 

4.2.6 Dimensão Cultural 

 

 Nesta seção estão dispostos os índices, situações e evoluções dos indicadores: 

quantidade de bibliotecas, quantidade de museus, quantidade de ginásios de esporte e 

estádios, quantidade de cinemas, quantidade de unidades de ensino superior, quantidade de 

teatros ou salas de espetáculos e quantidade de centros culturais. 

 

4.2.6.1 Quantidade de Bibliotecas 

 

 Na tabela 60 abaixo, foram apresentados os índices, situações e evoluções referentes 

aos dois períodos do indicador quantidade de bibliotecas. 

 Os resultados da tabela 60 mostram que, em 2006, dos 29 municípios, 27% estavam 

em situação crítica, 58,6% figuravam em estado de alerta, nenhum dos municípios estava em 

situação aceitável e 13,8% mantinham situações ideais. 

 Já em 2014, o percentual de municípios em situação crítica caiu para 3,4%, porém o 

percentual de municípios em situação de alerta subiu para 86.2%. Em situação aceitável não 

estavam nenhum dos municípios e em situação ideal, o percentual apresentou leve queda, 

fechando em 10,3%. 

 No comparativo tem-se que 27,6% dos municípios evoluíram positivamente, 65,5% 

mantiveram-se nas mesmas situações e apenas 6,9% apresentaram queda nas suas situações. 

 Os resultados são favoráveis ao ponto em que o percentual de municípios que 

evoluíram positivamente foi maior que o percentual dos municípios que apresentaram queda 

nas suas situações, porém, se tratando, como diz Martins & Cândido (2008), de um indicador 

que possibilita mais oportunidades através de um maior senso crítico, maior integração social 
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e consequentemente maior equidade social, os resultados apresentam-se longe de ser 

considerados positivos, pois a situação predominante nos dois períodos foi a situação de 

alerta, cabendo aos gestores municipais, concentrar esforços para mudar esse panorama, que 

em 8 anos, praticamente não se melhorou no que relaciona-se a construção de bibliotecas para 

usufruto da população. 

 

Tabela 60: Índices da quantidade de bibliotecas, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

4.2.6.2 Quantidade de Museus 

 

 Na tabela 61 abaixo estão disponíveis os índices, situações e evoluções referentes aos 

dois períodos do indicador quantidade de museus, mostrando uma situação alarmante, onde, 

em 2006, dos 29 municípios da região do cariri, 72,4% figuravam em situação crítica, nenhum 

município em situação de alerta ou aceitável e 27,6% em situação ideal. 
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 Em 2014, 65,5% encontravam-se em situação crítica, 31% em estado de alerta, 

nenhum dos municípios estava em situação aceitável e apenas 3,4% estavam em situação 

ideal. 

 No comparativo dos períodos, 17,2% evoluíram positivamente, 58,6% mantiveram-se 

nas mesmas situações anteriores e 24,2% apresentaram queda nas suas situações. 

 Em 8 anos, o que se pode observar é que a situação crítica é que predomina nos 

municípios, apesar da evolução positiva de alguns, o que prevaleceu também foi a queda no 

percentual de municípios em situação ideal, o que representa um panorama negativo, se 

tratando de um indicador que, como afirma Martins & Cândido (2008), possibilita a base para 

o desenvolvimento local sustentável através do acesso a história e do resgate cultural. 

 

Tabela 61: Índices da quantidade de museus, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

4.2.6.3 Quantidade de Ginásios de Esporte e Estádios 
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 A tabela 62 abaixo mostra os resultados do indicador quantidade de ginásios de 

esportes e estádios e revelam que, em 8 anos, o panorama vem mudando para melhor, porém 

com a necessidade de se melhorar muito mais, uma vez que, em 2006, dos 29 municípios, 

82,8% estavam em situação crítica, caindo expressivamente para apenas 10,3% em 2014. Em 

situação de alerta eram 10,3% em 2006 e 62,1% em 2014. Em situação aceitável o percentual 

aumentou de 3,4% em 2006 para 17,2% em 2014, assim como os municípios em situação 

ideal que evoluíram de 3,4% em 2006 para 10,3% em 2014. 

 

Tabela 62: Índices da quantidade de ginásios de esportes e estádios, situações e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Comparando os resultados dos períodos tem-se que 72,4% evoluíram positivamente, 

24,2% mantiveram-se nas mesmas situações e 3,4% apresentaram queda. 

 



125 
 

4.2.6.4 Quantidade de Cinemas 

 

 Os resultados do indicador quantidade de cinemas estão dispostos na tabela 63 abaixo 

e mostraram uma situação extremamente negativa nos municípios do cariri paraibano, uma 

vez que, levando em consideração o ano de 2006, dos 29 municípios, absolutamente todos os 

municípios foram considerados em situação crítica, já em 2014, 96,6% dos municípios foram 

considerados em situação crítica e somente 3,4% em situação ideal. 

 Comparando os resultados dos períodos. Tem-se que somente um município evoluiu 

positivamente, tendo os demais se mantendo nas mesmas situações anteriores. Essa situação é 

extremamente negativa, uma vez que, como diz Martins & Cândido (2008), a existência, e 

popularização dos cinemas está ligada a inserção e interação social e ainda na aquisição de 

conhecimentos através do contato com realidades diferentes, e é um meio de entretenimento. 

 

Tabela 63: Índices da quantidade de cinemas, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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4.2.6.5 Quantidade de Unidades de Ensino Superior 

 

 A tabela 64 abaixo concentra os resultados do indicador quantidade de unidades de 

ensino superior. 

 

Tabela 64: Índices da quantidade de unidades de ensino superior, situações e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 A análise dos resultados permite descrever que, em 2006, dos 29 municípios, apenas 

3,4% se encontrava em situação ideal e 96,6% figuravam em situação crítica. 

 Em 2014, 8 anos após, dos 29 municípios, 93,2% estavam m situação crítica, 3,4% em 

situação de alerta e os mesmos 3,4% em situação ideal. 
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 Comparando os resultados dos períodos, observa-se que 3,4% dos municípios 

evoluíram positivamente e 96,6% mantiveram-se nas mesmas situações, não obtendo 

nenhuma porcentagem de queda. 

 Segundo Martins & Cândido (2008), a existência de universidades e escolas técnicas 

configuram-se como um meio muito importante para a população menos favorecida no que 

tange a inserção social e profissional, uma vez que a educação é condição básica para o 

desenvolvimento sustentável. 

 Nesse sentido, é possível verificar que a evolução nos municípios do cariri paraibano 

não foram suficientemente adequadas, uma vez que somente 1 município manteve-se em 

situação ideal e 1 evoluiu para situação de alerta. 

 

4.2.6.6 Quantidade de Teatros ou Salas de Espetáculo 

 

 A seguir, na tabela 65 abaixo, estão dispostos os resultados do indicador quantidade de 

teatros ou salas de espetáculos. 

 Os resultados obtidos mostram que, dos 29 municípios existentes no cariri paraibano 

nos períodos estudados, em 2006, 75,9% se encontravam em situação crítica, 20,7% em 

situação de alerta, nenhum município estava em situação aceitável e 3,4% em situação ideal. 

 Em 2014, 79,3% estavam em situação crítica, nenhum município figurava em situação 

de alerta e aceitável, e 20,7% eram considerados ideais. 

 Comparando os resultados tem-se que 20,7% dos municípios evoluíram positivamente, 

65,5% mantiveram-se nas mesmas situações e 13,8% apresentaram queda em suas situações. 

 Apesar da evolução maior que as quedas, a grande maioria se manteve nas situações 

anteriores e a maior parte das situações eram críticas. 
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Tabela 65: Índices da quantidade de teatros ou salas de espetáculos, situações e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

4.2.6.7 Quantidade de Centros Culturais 

 

 No que diz respeito ao indicador quantidade de centros culturais, onde os resultados 

estão expressos na tabela 66 abaixo, pode-se dizer que, em 2006, 89,7% dos municípios 

estavam em situação crítica, nenhum município se encontrava em situação de alerta e 

aceitável e 10,3% estavam em situação ideal. 

 Em 2014, 72,4% estavam em situação crítica, nenhum município figurava como alerta 

ou aceitável e 27,6% estavam em situação ideal. 

 Comparando as situações nos períodos tem-se que 24,1% dos municípios evoluíram 

positivamente, 69% mantiveram-se nas mesmas situações e 6,9% caíram. 
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 Os resultados, assim como a maioria dos indicadores da dimensão cultural, apesar da 

evolução em 24,1% ser maior que a queda de 6,9%, a manutenção dos municípios na mesma 

situação anterior demonstra ser um resultado negativo, uma vez que a grande maioria dos 

municípios apresentaram situações crítica nos dois períodos. 

 

Tabela 66: Índices da quantidade de centros culturais, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

4.3 Sustentabilidade por Dimensão, Índice, Situação e Comparação 

 

 Neste tópico, encontram-se os resultados da sustentabilidade para cada dimensão, 

portanto, serão expressas nas tabelas, as médias dos índices de todos os indicadores da 

dimensão, por período e por município, bem como a situação e a comparação evolutiva. 

 

4.3.1 Sustentabilidade Social 
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 Na tabela 67 abaixo, encontra-se os índices da sustentabilidade social por município, 

assim como a situação nos dois períodos e a evolução. 

 

Tabela 67: Índices da sustentabilidade social, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Através da média dos índices de todos os indicadores, foram obtidos os resultados 

listados na tabela 67 acima, na qual se pode verificar a sustentabilidade social, ou também 

chamada de IDSM Social. 

 Os resultados expostos mostram que, no primeiro período estudado, o IDSM Social 

em 3,4% dos 29 municípios, mantinham situação crítica, 55,2% detinham a situação de alerta, 

41,4% a situação aceitável e nenhum dos municípios tinham situação ideal. 

 No segundo período, nenhum dos municípios figurava com o IDSM Social em 

situação crítica, 31% estavam em situação de alerta, 69% mantinham a situação aceitável e 

nenhum figurava na situação ideal. 
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 Comparando os resultados dos dois períodos é possível observar que 34,5% evoluíram 

positivamente suas situações, melhorando seus índices e suas situações, 18% mantiveram-se 

nas mesmas situações anteriores, porém, é positivo afirmar que, dos municípios que se 

mantiveram em suas situações, 61% mantiveram-se em situação aceitável e 38,9% em 

situação de alerta, e apenas 3,4% apresentaram queda da situação. 

 

4.3.2 Sustentabilidade Demográfica 

 

 Abaixo, estão demonstrados na tabela 68, os resultados do IDSM Demográfico, onde 

são descritos os dois períodos estudados. 

 

Tabela 68: Índices da sustentabilidade demográfica, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Primeiramente é importante frisar que foi possível coletar todos os dados secundários 

necessários a construção dos resultados da dimensão demográfica dos períodos de 1991 e 
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2010, então os espaços em branco, no ano de 1991, representa que os municípios ainda eram 

distritos, portanto, não disponibilizavam dados para serem calculados os índices e 

comparados. 

 Sendo assim, os resultados apontaram que, no primeiro período, contando com 17 

municípios, o IDSM demográfico foi considerado critico em 0% dos municípios, em 58,8% 

foi considerado em alerta, em 41,2% foi considerado em situação aceitável e em nenhum dos 

municípios figurou a situação ideal. 

No segundo período, contando com 29 municípios, verificou-se que nenhum dos 

municípios apresentou IDSM demográfico em situação crítica, 51,7% apresentou situação de 

alerta, 48,3% figurou em situação aceitável e nenhum dos municípios apresentou situação 

ideal. 

No comparativo dos dois períodos tem-se que, dos 17 municípios comparados, 11,8% 

evoluíram positivamente suas situações, 70,6% mantiveram-se nas mesmas situações 

anteriores, das quais 33,4% mantiveram-se em situação aceitável e 66,6% mantiveram-se em 

situação de alerta. 17,6% apresentaram queda na situação. 

Analisando essa comparação, pode-se inferir que o resultado é negativo, uma vez que 

o percentual de municípios que apresentaram queda de situação foi maior que aqueles que 

apresentaram evolução positiva, e os municípios que se mantiveram nas mesmas situações 

anteriores, a maioria manteve-se em situação de alerta. 

 

4.3.3 Sustentabilidade Econômica 

 

 Agora é a vez de analisar os resultados do IDSM econômico, os quais estão descritos 

na tabela 69 abaixo e demonstram que, no primeiro período, dos 29 municípios, 34.5% 

apresentavam a situação crítica, 51,7% estavam em situação de alerta, 10,3% figuravam em 

situação aceitável e apenas 3,4% estavam em situação ideal. 

 No segundo período, contando com os mesmos 29 municípios, o percentual de 

municípios que apresentavam IDSM econômico em situação crítica aumentou para 55,2%, os 

que estavam em situação de alerta contabilizaram 34,5%, 10,3% estavam em situação 

aceitável e nenhum dos municípios figurava em situação ideal. 

 Comparando os resultados dos períodos, 13,8% evoluíram positivamente, 51,7% 

mantiveram-se em suas situações anteriores, das quais, apenas 6,7% mantiveram-se em 
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situação aceitável e 93,3% mantiveram-se em situação crítica ou de alerta, e o total de 34,5% 

obtiveram queda nas suas situações. 

 Estes resultados demonstram que a evolução foi considerada negativa, uma vez que o 

percentual de queda foi superior ao percentual de evolução positiva, e que os que se 

mantiveram nas mesmas situações, predominaram as situações crítica e de alerta. 

 

Tabela 69: Índices da sustentabilidade econômica, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

4.3.4 Sustentabilidade Político-Institucional 

 

 Na tabela 70 abaixo, foram apresentados os resultados da sustentabilidade político-

institucional, explicitados através do IDSM político institucional, das situações em que se 

encontravam os municípios e a evolução entre os períodos estudados. 
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Tabela 70: Índices da sustentabilidade político-institucional, situações e evolução por 

município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Analisando os resultados listados acima, é possível verificar que, no período, dos 29 

municípios, 62,1% mantinham suas situações críticas, 34,5% estavam em situação de alerta, 

3,4% eram considerados ideais e nenhum dos municípios estava em situação aceitável. 

 No período seguinte, dos 29 municípios, 27,6% apresentavam situação crítica, 72,4% 

apareciam em situação de alerta e nenhum dos municípios eram considerados aceitáveis ou 

ideais. 

 No comparativo entre os períodos, 51,7% evoluíram positivamente suas situações, 

31% mantiveram-se nas mesmas, porém todas as manutenções foram de situações críticas ou 

de alerta, e 17,3% apresentaram queda nas situações. 

 Essa comparação permite dizer que, apesar de não aparentar ser um resultado positivo 

em decorrência do percentual praticamente zero de municípios em situação aceitável e ideal, é 

positivo observar que o resultado apresentou um número maior de evoluções positivas que 
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negativas, com a diminuição considerável de municípios em situação crítica, embora tenham 

migrado de situação crítica para alerta, mesmo assim é considerada uma evolução positiva. 

 

4.3.5 Sustentabilidade Ambiental 

 

 Na tabela 71 abaixo, estão dispostos os resultados da sustentabilidade da dimensão 

ambiental. 

 

Tabela 71: Índices da sustentabilidade ambiental, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

 Pode-se observar que, no primeiro período estudado, 6,9%, dos 29 municípios, 

mantinham uma situação crítica, 55,2% estavam em situação de alerta, 17,3% detinham uma 

situação aceitável, nenhum dos municípios figurava em situação ideal e 20,7% não 

disponibilizaram informações. 
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 No segundo período, dos 29 municípios, o percentual de municípios em situação 

crítica manteve-se em 6,9%, o de municípios em alerta caiu para 24,2%, em situação aceitável 

apareceu uma considerável melhora, atingindo o patamar de 69% e nenhum município atingiu 

a situação ideal. 

 Comparando os resultados dos dois períodos, é possível inferir que 51,7% dos 

municípios apresentaram evolução positiva, 24,2% mantiveram as mesmas situações, onde 

57,1% mantiveram-se em situações aceitáveis e 42,9% mantiveram-se em situações de alerta, 

apenas 3,4% apresentou queda nas situações e 20,7% não disponibilizou informações. 

 Os resultados do IDSM ambiental se mostraram positivos, uma vez que o percentual 

de evolução positiva foi superior ao de queda e na manutenção, a maioria manteve-se em 

aceitável. 

 

4.3.6 Sustentabilidade Cultural 

 

Tabela 72: Índices da sustentabilidade cultural, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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 No que diz respeito ao IDSM cultural, os resultados demonstraram que, dos 29 

municípios, no primeiro período, 79,3% apareceram em situação crítica, 17,3% apareceram 

em situação de alerta, 3,4% estavam em situação ideal e nenhum dos municípios figuravam 

como ideais. 

 No segundo período, o resultado apontou que 55,2% dos municípios estava em 

situação crítica, 34,5% mantinham a situação de alerta, 10,3% apareceram em situação 

aceitável e nenhum dos municípios apareceu em situação ideal. 

 Comparando os períodos tem-se que 34,5% evoluíram positivamente, 62,1% 

mantiveram-se nas mesmas situações e 10,3% apresentaram queda em suas situações. 

 O resultado pode ser considerado positivo devido ao número superior de municípios 

em evolução positiva, porém a manutenção indica que a grande maioria, no total de 99,4% 

manteve-se em situação crítica ou de alerta. 

 

4.4 Comparação do IDSM GERAL dos Municípios por Período 

 

Após as análises e avaliações isoladas dos indicadores e variáveis das dimensões, das 

análises e comparações da sustentabilidade por dimensão, finalmente chegou o momento de 

analisar, avaliar e comparar a sustentabilidade municipal, ou seja, analisar e comparar o 

IDSM geral por município. 

Os resultados encontram-se dispostos na tabela 73 abaixo, e diante da análise foi 

possível verificar que, no primeiro período, dos 29 municípios, o IDSM geral manteve-se em 

situação crítica em 31% dos municípios, e 69% figuravam em situação de alerta, não tendo 

nenhum município em situação aceitável ou ideal. 

 No segundo período, o percentual de municípios com o IDSM geral em situação 

crítica caiu consideravelmente, chegando a 3,4%, em alerta estavam 86,2% e em nível 

aceitável apareceram 10,3% dos municípios, não tendo nenhum município em situação ideal. 

 Comparando os resultados dos dois períodos é possível afirmar que, 37,9% dos 

municípios evoluíram o IDSM geral de forma positiva, 62,1% mantiveram-se suas situações, 

das quais, 94,4% mantiveram-se em alerta e 5,6% mantiveram-se críticas, e nenhum 

município apresentou queda. 

 Desse modo, se pode avaliar como um bom resultado, pois, nenhum dos municípios 

apresentou queda nas suas situações e um bom percentual evoluiu positivamente, porém, 

mesmo assim a predominância é de municípios em situação de alerta. 
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Tabela 73: IDSM geral, situações e evolução por município. 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

4.5 Geração dos Mapas Comparativos dos IDSM por Dimensão e IDSM Geral 

 

 Neste tópico estão dispostos os mapas da região do cariri, os quais comparam a região 

nos dois períodos do estudo, demonstrando em um primeiro momento a comparação do IDSM 

por dimensão e posteriormente comparando o IDSM geral. 

 

4.5.1 Mapas Comparativos dos IDSM por Dimensão  

 

4.5.1.1 Dimensão Social 

 

 Nos mapas 1 e 2 estão demonstradas as situações do IDSM da dimensão social dos 

municípios do cariri, facilitando o entendimento e a comparação entre os períodos estudados. 
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Mapa 1: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Social (1º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



140 
 

Mapa 2: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Social (2º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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4.5.1.2 Dimensão Demográfica 

 

 Nos mapas 3 e 4 estão demonstradas as situações do IDSM da dimensão demográfica 

dos municípios do cariri. 

 

Mapa 3: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Demográfico (1º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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Mapa 4: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Demográfico (2º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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4.5.1.3 Dimensão Econômica 

 

 Nos mapas 5 e 6 estão demonstradas as situações do IDSM da dimensão econômica 

dos municípios do cariri. 

 

Mapa 5: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Econômico (1º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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Mapa 6: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Econômico (2º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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4.5.1.4 Dimensão Político-Institucional 

 

 Nos mapas 7 e 8 estão demonstradas as situações do IDSM da dimensão político-

institucional dos municípios do cariri. 

 

Mapa 7: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Político-Institucional (1º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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Mapa 8: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Político-Institucional (2º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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4.5.1.5 Dimensão Ambiental 

 

 Nos mapas 9 e 10 estão demonstradas as situações do IDSM da dimensão ambiental 

dos municípios do cariri. 

 

Mapa 9: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Ambiental (1º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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Mapa 10: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Ambiental (2º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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4.5.1.6 Dimensão Cultural 

 

 Nos mapas 11 e 12 estão demonstradas as situações do IDSM da dimensão cultural 

dos municípios do cariri. 

 

Mapa 11: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Cultural (1º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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Mapa 12: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Cultural (2º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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4.5.2 Mapas Comparativos do IDSM Geral  

 

 Nos mapas 13 e 14 encontram-se as situações do IDSM Geral dos municípios do cariri 

nos dois períodos estudados, facilitando o entendimento e a comparação. 

 

Mapa 13: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Geral (1º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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Mapa 14: Mapa demonstrativo da situação do IDSM Geral (2º período) 

 

Fonte: Eduardo R. Viana de Lima (2019) 
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CAPÍTULO V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Considerando os resultados do todo para a parte, pode-se inferir que o objetivo do 

trabalho foi eficientemente atendido e que os resultados apontam claramente a evolução da 

sustentabilidade nos municípios que compõem o cariri paraibano. 

 No comparativo do conjunto dos dois períodos estudados, o Índice de 

Desenvolvimento Sustentável para Municípios evoluiu positivamente em 37,9% dos 

municípios e não apresentou queda em nenhum dos 29 municípios do cariri paraibano, o que 

permite dizer que muitos municípios melhoraram seus índices no que diz respeito aos 

aspectos sociais, de moradia, de saúde, econômicos, políticos, ambientais, culturais, políticos, 

entre outros. 

 O contraponto nessa análise é que mais da metade dos municípios do cariri, mais 

especificamente 62,1% mantiveram seus IDSM´s no mesmo patamar nos dois períodos, o que 

não seria preocupante se esses patamares fossem níveis aceitáveis ou ideais, porém, a 

predominância é de situações críticas e de alerta, como pode-se observar na análise abaixo. 

 Partindo para a análise do IDSM por dimensão, e comparando as evoluções, observou-

se que o que predomina é a manutenção das situações em 4 das 6 dimensões (Social, 

Demográfica, Econômica e Cultural) e a predominância da evolução positiva em apenas duas 

dimensões (Política-Institucional e Ambiental). 

 Na manutenção das situações, uma média de 61,18% manteve-se em situações críticas 

ou de alerta (predominância de alerta) e 32,78% mantendo-se em situação aceitável. 

 É importante salientar também que, em 4 das 6 dimensões, o percentual de evolução 

positiva foi maior que o percentual de queda e em apenas 2 ocorreu o contrário. 

 Pois bem, todo o resultado exposto, desde as análises individuais, passando pela 

análise da dimensão e chegando ao resultado geral, mostra que, apesar da evolução positiva 

em muitos dos municípios do cariri nos períodos estudados, a situação inspirava atenção, pois, 

ainda que o IDSM geral não apresentou queda, uma grande quantidade de municípios se 

encontrava em situação de alerta e se tratando de uma área tão importante como a 

sustentabilidade, a busca pela otimização dos índices deveria ser agenda principal dos 

gestores públicos e ações constantes nas políticas públicas pensadas e implementadas 

naqueles municípios, os quais sabidamente se encontram em uma região de difícil 

convivência. 
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 Acredita-se também ser crédito deste estudo, um start no pensamento teórico e prático 

para pesquisas futuras no sentido de enxergar a situação atual, uma vez que é iminente a 

aplicação de mais um censo demográfico e que, sem sombra de dúvidas, serão divulgadas 

informações relevantes para novas pesquisas. 

 Além do exposto, se torna essencial pesquisas que tenham base nas particularidades 

daqueles municípios, buscando ainda mais efetivar análises pormenorizadas e contribuir com 

propostas para elevar a evolução positiva dos indicadores locais. 
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